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ESTADO DO PIAUI

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE-PI
Praca Quincas Castro, N° 15, Centro

CNPJ: 06.554.802/0001-20

el Amarante — Pl - CEP: 64.400-000

CODIGO
TRIBUTARIO

AMARANTE - PI

Prefeito: Diego Lamartine Soares Teixeira

ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE-PI
Pra¢a Quincas Castro, N°® 15, Centro

e 06.554.802/0001-20
EUELEUIEN Amarante - Pl - CEP: 84.400-000

LEI N¢ 937/2017, de 05 de outubro de 2017.

DISPOE SOBRE ALTERACAO DA LEI N 787
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006 QUE ALTERA O
SISTEMA TRIBUTARIO DO MUNICIPIO DE
AMARANTE, ESTADO DO PIAUI

O Prefeito Municipal de AMARANTE, Estado do Piauli,
faz saber que a Camara municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSICAO PRELIMINAR

Art. 1° Sem prejuizo das normas legais supletivas e das disposicdes
regulamentares, com fundamento na Constituicdo Federal e na Lei Orgénica
Municipal de AMARANTE esta Lei dispde sobre a alteragéo da Lei Municipal n®
787 de 27 de dezembro de 2006 que altera o Sistema Tributério do Municipio,
regulando e alterando toda a matéria Tributaria de competéncia municipal.

Livro Primeiro
PARTE ESPECIAL - TRIBUTOS

Art. 2°. Compde o Sistema Tributério do municipio os seguintes tributos:
| - Impostos:
a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
b) Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza;
¢) Imposto sobre Transagéo de Bens Iméveis;

Il - Taxas, em razéo Exerciclo de Policia:

a) de licenga para localizagéo;

b) de licenga para execugdo de obras;

c) de licenga para publicidade;

d) de licenga para ocupacdo de &reas em vias e logradouros

publicos

Il - Taxas, decorrentes da utilizacéo, efetiva ou potencial,
de servigos publicos, especificos e divisiveis, prestados
aos contribuintes ou postos a sua disposi¢éo:

a) de limpeza pablica;

b) conservagdo de vias e logradouros plblicos;

c) coleta de lixo domiciliar.

IV - Contribui¢do de Melhoria.

DOS IMPOSTOS

Capitulo |
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL
E TERRITORIAL URBANA-IPTU

SEGAO|
HIPOTESE DE INCIDENCIA

Art. 32 A hipétese de incidéncia do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana é a propriedade, o dominio Gtil ou a posse do bem, por
natureza fisica, localizado na zona urbana do municipio.

Paréagrafo Unico — O fato gerador do imposto ocorre anualmente, no dia
primeiro de janeiro.

Art. 4%, Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana e definida e
delimitada em lei municipal onde existam, pelo menos dois dos seguintes
melhoramentos, construidos pelo poder pablico:
1- meio fio ou calgamento, com canalizagao de aguas pluviais;
Il - abastecimento de dgua;
Il - sistema de esgoto sanitérios;
IV - rede de iuminagéo pGblica, com ou sem
domiciliar;
V - escola priméria ou posto de salde a uma distAncia méxima de 3 (trés)
Quild de imével cor d

ento, para di G

§ 1° Consideram-se também zona as éreas urbanizaveis ou de expanséo
urbana, definidas a delimitadas em lei municipal, constantes de loteamento
aprovados pelos 6rgéos competentes e destinados a habitagéio, a indastria ou
ao comércio, localizados fora da zona de acima referida.

§ 22 O imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imével localizado
dentro da zona urbana, independentemente de sua érea ou de seu destino.

Art. 5°. O bem imével, para os efeitos deste imposto, sera classificado como
terreno ou prédio.

§ 1° Considera-se terreno o bem imével:

| - sem edificagio;

Il - em que houver construgéio p ou em and

Il -em que houver edificagfio interditada, condenada, em ruina ou em
demolicéio;

IV -cuja construgfio seja de natureza tempordria ou proviséria, ou possa
ser removida sem destruicdo, alteragio ou modificacéo.

§ 2° considera-se prédio o bem imével no qual exista edificagéo utilizavel
para habitagcdo ou para exercicio de qual atividade, seja qual for a sua
denominagéo, forma ou destino, desde que n&o compreendida nas situagbes
do paragrafo anterior.

Art. 6°. A incidéncia do imposto independente:

|- da legitimidade dos titulos de isicdo da propri do atil ou da
posse do bem imével;
Il - do resultado financeiro da &o econdmica do bem imével;

ll- do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentada e
latiy ao bem imovel;

IV - Ainvasio do imével;

V- Ai ¢80 judicial do imével

SECAO Il
SUJEITO PASSIVO

Art. 7°. Contribuinte do imposto é o proprietario, o titular do dominio Gtil ou o
possuidor a qualquer titulo do bem imével, mesmo na condigéo de pessoa
fisica.

§ 1° Para os fins deste artigo, equiparam-se ao contribuinte o promitente
comprador imitido na posse, os titulares de direito real sobre imével alheio e o
fideicomissério.

§ 2° Conhecido o proprietario ou o titular do dominio Gtil e o possuidor, para
efeito de determinagéio do sujeito passivo, dar-se-a preferéncia aqueles e néo a
este; dentre aqueles, tomar-se-4 o titular do dominio Gtil.

§ 3°Na impossibilidade de eleicio do proprietdrio ou titular do dominio Gtil
devido ao fato de o mesmo ser imune ao imposto, dele estar isento, ser
desconhecido ou n#o localizado, sera responsével pelo tributo aquele que
estiver na posse do imével.

SECAO I
BASE DE CALCULO E ALIQUOTA
Art. 8°. A base de célculo do imposto é o valor venal do bem imével.
Paragrafo Unico - Para os fins deste artigo, considera-se valor venal:

I- Nos casos de terrenos néio edificados, em construgdo em ruinas ou em
demolicio, o valor da terra nua;

Il - Nos demais casos, o valor da terra e da edificacfio, considerados em conjunto.
(Continua na proxima pdgina)
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Art. 9. O valor venal do bem imével sera conhecido:

I - tratando-se de prédio, pela a multiplicag@io do valor de metro quadrado de cada
tipo de edificagéo, ap os dos P da cao,
wn-doonmuo.ovabfdom observada a tabela de valores de construcéo,
constantes no decreto de regulamentagao do C.T.M.

"n- Iraundo-u de terreno, levando-se em consideragiio as suas medidas,

1L os fi ivos, observada a tabela de val de
nomapado feré pdoPodorExocuﬂvomnlcbuom
quatro tipos de de metro qu ok dohn‘no,donomhm

a) valor m2 terreno central(VM2C);

b) valor m2 terreno médio central(VM2MC);
c) valor m2 terreno médio periférico(VM2MP);
d) valor m2 terreno periférico(VM2P).

Il o prego do metro quadrado serd definido por uma comissio constituida pelo
Chefe do Executivo Municipal ou na falta de servidores aptos, por profissional
habilitado, pela Pref Municipal, pregos os quais constario anexos ao
ok de reg G

Paragrafo Unico — Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade
autdnoma edificada, serd calculada a fragdo ideal do terreno, conforme
regulamento.

Art. 10. Sera arbitrado pelo executivo e atualizado antes do langamento, o
valor venal do imével, com base nas suas caracteristicas e condigbes
peculiares, levando-se em conta os equipamentos e melhorias decorrentes de
obras publicas recebidas pela darea em que se localizem, valores das éareas
vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes, bem como os
pregos correntes no mercado.

Art. 11. Para célculo do mpom serdo utilizadas as seguintes aliquotas:
1- 3% tratando-se de
- 1,5% tratando-se do pr.dio

Art. 12. Os iméveis n&io edificados e n&o murados localizados em ruas ou
avenidas, calcadas ou asfaltadas serfio aplicados a aliquotas progressiva, que
aumentara 100% ao ano, enquanto néo sej edificados nos de iméveis
ou murados nos casos de terrenos, obedecidos ao limite da letra e do §1° do
art. 5° e §1° do art. 175 da Lei Organica Municipal.

SEGAO IV
LANCAMENTO

Art. 13. O langamento do imposto sera anual e feito pela autoridade
administrativa a vista dos elementos constantes do Cadastro Imobiliario Fiscal,
quer declarados pelo contribuinte, quer apurados pelo fisco.

§ 1° A critério do Poder Executivo Manlclpd o imposto podera ser dividido
em até 03 (trés) parcelas iguais e st iy 'do todo © universo de
contribuintes, .ondoweaparoelanlodeveaormonorqns(tru) VRM;

§ 2° Nao sera concedido parcelamento:

1 - ao responsavel por débito pendente na Divida Ativa municipal, salvo se for este

o objeto do par pr ou quando, no sendo esta hipdtese, seja
pelo , a dos  diy P pelos quais

Il - ao contribuinte em atraso com o tributo auto langado, salvo se este for o objeto
do parcelamento;

il -  a credito tributario oriundo de taxas;

IV- ao contribuinte que tenha de salvo se ja
o.oo'woomzodos(choo)-nocd-d-nd-ooon‘nch

V- ao em pr administrativo-fiscal;

Vi - ao contribuinte cuja inscrigiio se encontre susp y ou

VIl - a crédito tributério oriundo de impostos retido;
Vil - a titulo de reparcelamento;
IX- a crédito tributdrio oriundo de pessoa fiscal na qual esteja comprovada a
praticar de dolo, fraude ou conluio contra a Fazenda Municipal.

§ 3° O pedido de parcelamento produz os seguintes efeitos juridicos:
1- Confissfio iretratével da divida e renGncia & defesa ou recurso administrativo
Ja

ou judicial, bem como dos cor
Il -  exclusfo de acglo fiscal, tratando-se de débito _,
- Na hipétese do inciso I, a to néo P
ueonhoetnm porpnmdaFmMmbbd domonmudoehndo nem
P .odrohodom.uaonﬂdloooxlolr
fo, se ida, com os legais.

§ 4° O atraso no puanmonto de duas p.roolu. consecutivas ou n#o,
implicara no vencimento i das independentemente de
notificagéo fiscal

§ 5° O pagamento de parcela em desordem sequencial néio exime o
contribuinte da responsabilidade tributéria original.

§ 6° O pagamento | ivo do Iimp
monetaria, pelo indice oﬂdal vloeme. e aos

em lei.

uwt nu]olto a ntudlzaqlo
previstos

§ 7° Fica o poder Executivo Municipal autorizado a conceder descontos de
até 20% (cinquenta por cento) sobre o valor do langamento, para pagamento a
vista, quando a conjuntura econdmico-social indicar forte dificuldade para a
fluéncia do recolhimento espontaneo do imposto.

Art. 14. Cada imével ou unidade imobiliaria independente, ainda que continuo,
serd objeto de langamento isolado, que levara em conta a sua situagio a época
da ocorréncia do fato gerador e reger-se-a4 pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

Art. 15. Na hipé de condominio, o imp podera ser langado em nome de
um, de alguns ou de todos os coproprietarios.

Paragrafo Unico — Em se tratando, porém de condominio cujas unidades, nos
termos da lei civil constituem propriedades autdnomas, o imposto sera langado
em nome individual dos respectivos proprietérios das unidades.

Art. 16. O langamento do imposto ndo implica em reconhecimento da
legitimidade da propriedade, do dominio Gtil ou da posse do bem.

SECAOV
DO CADASTRO IMOBILIARIO FISCAL

Art. 17. A inscrigio no Cadastro Imobiliario Fiscal serd promovida pelo
Contribuinte ou responsével na forma e nos prazos regulamentares, ainda
quando seus titulares néo estiverem sujeitos ao imposto.

Paragrafo Unico —Nos termos do inciso VI do Art. 134 do Cédigo Tributario
Nacional, até o dia dez (10) de cada més os serventuérios da justica enviardo
ao Cadastro Imobiliario Fiscal, conforme modelos regulamentares, extratos ou
comunicagbes de atos relativos a iméveis, inclusive escrituras de enfiteuse,
anticrese, hipoteca arrendamento ou locagéio, bem como das averbagdes,
inscrigdes realizadas no més anterior.

Art. 18. E obrigado a inscrigio de todo e qualquer imével urbano no cadastro
imobiliario fiscal da Prefeitura Municipal, ainda que beneficiado por imunidade
ou isengéo.

§ 12 Ao Poder Executivo Municipal compete prover os meios de implantagio
e manutengdo do cadastro imobiliario, incluindo ampla campanha
administrativa competente.

§ 2° Ocorrendo recusa do contribuinte em fornecer os dados cadastrais, o
registro poderé ser feito de oficio pela autoridade administrativa competente.

|- abrir prazo para o contribuinte ol

§ 3% As informagdes prestadas pelo contribuinte estaréo sujeitas a reviséo
pelo Poder Publico, que podera promover alteragdes corretivas, sobre as quais
serd o sujeito passivo devidamente, notificado.

§ 4° O contribuinte respondera administrativa e criminalmente por

informagdes falsas que prestar ao Poder Publico Municipal, com o intuito de
excluir ou reduzir, total ou parcialmente, o montante do imposto.

SECAO VI
ENGOES

Art. 19. Fica isento do imposto o bem imével:
|- pertencente a particular, quando a fragiio gratuitamente para uso da Unido,

dos E do Distrito F doMunlclploou suas autarquias;

- per a ag a tiva quando utilizado efetiva e
habity ite no icio de suas atiy

- per ou grat e a oulnunulqloumﬂns
lucrativos que se destine a ou trabalhad
mammumsuummmmmm
nivel cultural, fisico ou

V- per a Mumﬁt\shuﬁﬂvo‘cmmmumm

atividades culturais, recreativas ou esportivas;

V - declarado de utilidade piblica para fins de desapropriagfio, a partir da parcela
correspondente ao perfodo de arrecadagfio do imposto em que ocorrera
emissfio de posse ou a ocupagiio efetiva pelo poder desapropriaste.

Art. 20. Quando o conhecimento do beneficio depender da comprovagéo de
fatos, ndo sendo esta satisfeita, o imposto sera considerado devido no
momento em que a autoridade administrativa tomar conhecimento de
irregularidade, sem prejuizo da plena atualizagéo do credito tributdrio e dos
acréscimos legais cabiveis.

§ 1% A insergéio subordinada & comprovagéo de alguma condigiio se sujeita a
despacho especifico da autoridade competente, a vista das provas oferecidas
pelo contribuinte.

§ 22 O poder Executivo Municipal podera exigir, na concesséo de insergéo,
quaisquer documentos comprobatérios de atendimento aos requlslwe que lhe
sejam inerentes, ou ao controle e acompanhamento da conc

(Continua na préxima pdgina)
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CAPITULO I
DO IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA
SECAO|

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE E DA INCIDENCIA

Art. 21. O imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza, de competéncia dos
Municipios, tem como fator gerador a prestagéio de servigos constantes na lista
do Art. 28, ainda que esses néio se constituam como atividade preponderante
do prestador.

§ 12 O imposto incide também sobre o servigo proveniente do exterior do
pais ou cuja prestag@io se tenha iniciado no exterior do pais.

§ 2° Ressalvadas as expr na lista do Art. 28, os servigos nela
mencionados néo ficam sujomos a impostos Sobre Operagdes Relativas a
Circulagdo de Mercadorias e Prestagdo de Servigos de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de comunicagéio — ICMS, ainda que sua
prestagéio envolva fornecimento de mercadorias.

§ 3° O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os servigos
prestados mediante a utilizagio de Bens e servigos plblicos explorados
economicamente mediante autorizagfio, permissdo ou concessdo, com o
pagamento de tarifas, prego ou pedagio pelo usuario final do servigo.

§ 4° A incidéncia do imposto independe:
a) da denominagfio dada as servigo prestado;
b) da existéncia de estabelecimento fixo;

c) do cump de quaisq exigéncias legais regulamentares ou
lativas a atividade, sem prejuizo das cominagdes cabiveis;

d) do resultado ﬁnnneoko obtido;

e) do da ap ¢fio pelo servigo prestado.

Anzz.Olmpostonbolnddesobre
as exploragdes de servigo para o exterior do pais;
II- a prestaciio de servicos em relagdo de prego, dos trab

avulsos,

dos e de 0 consultivo ou de conselho fiscal de

o e fundag bem como dos sécios-gerentes e dos gerentes-
delegados;

- ovnlor“ no dollmloaovahmmobiw o valor dos

principal, juros e ios a
oporu;boo de crédito roaludu por instituicdes financeiras.

Paragrafo Unico — N&o se enquadram no disposto do inciso | os servigos
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o
pagamento seja feito por residente no exterior.

M. 28. O servigo idera-se pr do, e o imp devido, no local do
pr d ou. na falta do estabelecimento, no local do domicilio do
nas h nos inci 1 a XXV, quando o imposto
serl devldo no local ( mdacdo dada pela Lei 15 7/1 6):
i- do drio do servigo ou, na
falta de estabelecimento, onde ele uwov domlclliado
n- da ir dos ar coberturas e outras estruturas,

no caso dos servigos descritos no subitem 3.05 da lista de servigos do Art. 28;

n- da execugfo da obra, no caso dos servicos descritos no subitem 7.02
e 7.19 da lista de servigos do Art. 28;

- da demoligéio, no caso dos servicos descritos no subitem 7.04 da
lista de servigos do Art. 28;

\ das edificagbes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no
cnodolsuvioocdo.cﬂbtmmbihm?%dﬂlhud.uwbmdomza

Vi - da ca dn miclio, coleta, ag T
e acdio final de lixo, njdbl e outros residuos quaisquer,
noscuocdos v no sbit 7.09 da lista de servigos do Art. 28;
Vil - dncxoeuﬂodatnpoza. manutencdo e conservacio de vias e
pablicos, imé inés, piscinas, parques, jardins e congéneres, no

casodoamdeecmosnosubmm71o¢alhudomboadomza

Vill -  da execucfio da decoragio e jardinagem, do corte e poda de arvore,
no caso dos servigos descritos no subitem 7.11 da lista de servigos do Art. 28;

IX - do controle e tratamento do efluente e de qualquer natureza e de
ag fisi qu e biologi No caso dos servigos descritos no subitem 7.12
da lista de servigos do Art. 28;

X - da execug@io dos servicos de saneamento ambiental, purificagfo,
sanitérios e congéneres, no caso dos servigos descritos no
andmmaemoom 28;

Xl - do tratamento e purificag8io de agua, no caso dos servigos descritos.
noublbm?ismlbudourvlw-domza

XIt - do L e
oono.nom.nomodmmwmmswm7ied-lﬂldouwbosdo
Art. 28 / do flor dubagdo, reparacio de solo,
pl il lhei corte, d de irvonl. tllvlcuhun cxplorglo
florestal e servigos énere: d & da for a de
n para q q! fins e por q meios;

Xl - da execugiio dos servigos de escoramento, contengéio de encostas e
congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.17 da lista de servigos do
Art. 28;

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos servigos descritos no subitem
7.18 da lista de servigos do Art. 28;

XV - onde o bem esti no caso dos servicos
descritos no subitem 11.01 dalhtadoaorvlooedomza

XVi- dos bens ou do domicilio das p i ou
monitorados, no caso dos servigos descritos no subitem 11.02 da lista de ufvlcocdo
Art. 28 / dos bens, dos semoventes ou do domicflio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos urvloocducrlmsnotublum 11.02 da lista anexa;

XVIl- do am e guarda do
bem, nommmwmmwumﬂ Mdalcndoumoocdom 28;

XVill - da execucgio dos servicos de diversfio, lazer, entretenimento e
congéneres no caso dos servicos descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13,
da lista de servicos do Art. 28;

XIX - do Municipio onde estd sendo executado o transporte, no caso dos
servicos descritos pelo subitem 16.01 da lista de servigos do Art. 28 / do Municipio
onde estd sendo executado o transporte, no caso dos servigos descritos pelo item 16 da
lista anexa;

XX- do belecim do dor da mio-de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos servigos descritos pelo
subitem 17.05 da lista de servicos do Art. 28;

XXl - a feira, exposica ] ou génere a que se referi o

aglo, no caso dos servicos descritos pelo
ubumwwdamudomwoom 28;

XXIl - do porto, aeroporto, terminal rodoviério, ferrovidrio ou metroviério, no
caso dos servigos descritos pelo item 20 da lista de servigos do Art. 28.

xXm - do domicilio do tomador dos servigos dos subitens 4.22, 4.23 ¢ 5.09;

XXIV -  do domicilio do tomador do servico no caso dos servigos prestados pelas
administradoras de cartio de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;

XXV -  do domicilio do tomador dos servigos dos subitens 10.04 e 15.09;

§ 1° No caso dos servigos descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto
é devido ao Municipio declarado como domicflio tributdrio da pessoa juridica ou
fisica tomadora do servigo, conforme informagiio prestada por este.

§ 2° No caso dos servigos prestados pelas administradoras de cartio de crédito e
débito, descritos no subitem 15.01, os ter eletrdni ou as i das
operagdes efetivadas deverdio ser registrados no local do domicflio do tomador do
servigo.

§ 3° O imposto nio serd obj de dodei ¢bes, incentivos ou beneficios
tributdrios ou fi iros, inclusive de reduglo de base de cdlculo ou de crédito
presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou
indiretamente, em carga tributdria menor que a decorrente da aplicagio da
aliquota minima estabelecida no caput, exceto para os servigos a que se referem os
subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar,

§ 4° E nula a lei ou 0 ato do Municipio ou do Distrito Federal que niio respeite as
disposi¢des relativas 2 aliquota minima previstas neste artigo no caso de servico

prestado a tomador ou intermedidrio localizado em Municipio diverso daquel
onde estd localizado o prestador do servigo.

§ 5° A nulidade a que se refere o § 2°deste artigo gera, parn o prestador do
servigo, perante o Municipio ou o Distrito Federal que nio respei -
deste artigo, o direito 2 restitui¢do do valor efeti pago do Imp sobre
Servigos de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula.”

§ 6° no caso dos servigos a que se refere o subitem 3.04 da lista de servigos do
Art. 28, considera — se ocorrido o fato gerador devido o imposto em cada
municipio em cujo territério haja extenséio de ferrovia, rodovia, postes, cabos,
dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locagéo, sublocagéo,
arrendamento, direito de passagem ou permissdo de uso, compartilhando ou
néo.

§ 7° no caso dos servigos a que se refere o subitem 22.01 da lista de servigos
do Art. 28, considera — se ocorrido o fato gerador devido o imposto em cada
municipio em cujo territério haja extens&o de rodovia explorada.

§ 8° considerando-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do
estabelecimento prestador nos servigos executados em aguas maritimas,
excetuados os servigos descritos no subitem 20.01.

Art. 24. Considerando-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar servicos, de modo permanente ou
temporério, @ que configure sede, filial, agéncia, utilizadas, servindo para
caracteriza-lo a conjungéio, parcial ou total, dos seguintes elementos:

I- Manutengio de p J I, aquin instrumentos e
quip drios & 40 dos servid 3

n- E a org | ou :

- i nos 6 4

- Indlc.clooomodomlclllolhcdpmolomdooummubo
V- Permanéncia ou &nimo de permanéncia no local, para a exploragio
mummammasmn.mmmmw

do O em imp formulérios, oueonupotmm.eonnmdeloeacaodo
imével, propaganda ou p de, ou em de de forr o de
mmhomlouaough em nome do p dor, seu rep e ou prep

§ 12 A circunstancia do servigo, por sua natureza ser executada, habitual ou
eventuaimente, fora do estabelecimento, n&o o descaracteriza como
estabelecimento prestado, para os efeitos desta lei.

§ 22 Quando a atividade tributavel for exercida em estabelecimentos
distintos, o imposto sera langado por estabelecimento. Considerando-se
estabelecimentos distintos:

(Continua na préxima pdgina)
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| - Os que, embora no mesmo local, pertengam a diferentes pessoas,
fisicas ou juridicas;

Il - Os que, embora pertencentes & mesma pessoa, fisica ou juridica,
estejam situados em locais diversos.

Art. 25. Sao responsaveis:

| - Os construtores, empr admir is:
oumoonmnmdosurvlooodo.cmo.noowbmno7oz 704.705 7.17,7.18
o719ulbudowvbo.dom 28, pdolmpomnhﬂvoaocurvbo.ptm
por emp: ou néio no

Il-Ollanhhmd.obru po‘olmpo.lorohmolmlo-do—obm.
inclusive de subcontratados, ainda que o pagamento dos servicos seja feito
diretamente pelo dono de obra ou contratante;

Il - Os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras @
servicos, se ndo identificarem os construtores ou os empreiteiros de construgdio,
reconstrugfio, reforma, reparagcfio ou acréscimo desses bens, pelo imposto devido
pelos ou or

IV- Os que permitrem em seus ou flios
exploragdo de atividade tributavel sem estar o prestador do serviGo inscrito no
orgéo fiscal P sobre essa atividade;

pelo
Vmwodammmmuamw-lommnlo

pelo nas
Vi - Osquoulllw.mo.-orvico.doompvuu polohlpo.lolnchoﬂb

§ 4° A responsabilidade prevista neste artigo é inerente a todas as pessoas,
fisicas ou juridicas, ainda que alcangaram por imunidade ou por isengéo
tributéria.

§ 5° Além das hipoteses provmas nec!o artigo, o munlclplo devera

obrigatoriamente reter na fonte o imp pelo pr de servigos
domiciliado neste municipio.

Art. 26. O municipio mediante lei, podera atribuir de modo expresso a
responsabilidade pelo crédito tributdrio & terceira pessoa, vinculada ao fato
gerador da respectiva obrigacgéo, excluindo a responsabilidade do contribuinte
ou atribuindo-a a este em caréter supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigagfio, inclusive no que se refere a multa e os acréscimos legais.

§ 1° Os responsdveis a que se refere este artigo estdo obrigados ao
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retengéo na fonte.

§ 2° Sem prejuizo do disposto no caput e no § 1° deste artigo, séo
responsaveis:

| - O tomador ou intermediério de servigo proveniente do exterior do pais ou
cuja prestac#io se tenha iniciado no exterior do pais;

Il = A pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria
dos servigos descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12,
7.14,7.15,7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de servigos do Art. 28.

Art. 27. A base de célculo do imposto é o prego de servigo.

§ 1° Quando os servigos descritos pelo subitem 3.04 da lista de servigos do
Art. 28 forem prestados no territério de mais de um municipio, a base de
célculo sera proporcional, conforme o caso, & extenséo da ferrovia, rodovia,
dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao
namero de postes, existentes em cada municipio.

sobre ao dos pr

uv'"_o.q::m;'m“”md. po pelo § 2° N&o se incluem na base de célculo do imposto sobre servigos de
sobre as operag se nfio exig dos p prova de qualquer natureza:
lhelo'henloudohm nocnodambonm

Vill - As emp no pio que explo servicos de | — O valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos servigos previstos
planos de salde ou de Py & ° de p de nos itens 7.02 e 7.05 das listas de servigos do art. 28 desta lei, mas na
medicina de grupo e énios pelo im devido sobre servicos a olas hipétese da néio comprovagéio do valor dos materiais fornecidos pelo prestador
prestados por: de servigos serfio aplicados os seguintes percentuais sobre o prego dos

a) Emp que ag ir ou fagam corretagem dos servigos conforme anexo Vil desta lei;
referidos planos junto ao pdblico; Il = O valor de subempreitadas sujeitas ao imposto sobre servigos de

b) Hospitais, dgllnlcu. sanatérios, de al de qualquer natureza a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista de servigos

o L . 108, do Art. 28, quando operados por cooperativas, deduztr-oo-lo da base do
P . casas de sa(de, de repouso e de célculo os valores despendidos com iros pela pr ) de servigos de
hospitais, laboratérios, clinicas, medcamemoe odontblogos e demais

c; Baneooconnouo.dopoh de olhos, de sémen e congéneres;

.,; Emp cao de doentes. thd profissionais de salde.

IX- Os sp @ privad pelo imp devido sobre os An.z..Sujelmm-soanlmpoﬂoocur\doo.de
servicos a eles prestados por: 1- Servidor de Informética e

a) Empresas de guarda, vigilAncia e monitoramento, de PP .
conservagdio e limpeza de iméveis; 1.01- Andise e dese to de g

b) L 6rios de ana de e de 6k 1.02- ongramaoﬂo.

\ados, do a cia a seus pacientes se nz.r 1.03 - P o de dados e congéneres / Pr ar ou
" e . Inck hospedagem de dados, textos, 8 videos, pagi eletr pl e
..'.:,‘.;,. ofo des - dee ne sistemas de informagio, entre outros formm e congéneret.

c) Bancos de sangue, de pele, de olhos, de s.mon e congéneres, 1.04 - Elaboraﬂo de programas de P es, 1 de jogos eletrdnicos,
bem como por empr que de p. arq a o aq em que O programa
quando seu atendimento se fizer na forma referida na alinea serd e do, incluind bl smartphones e congéneres.
anterior. 1.05—- Elaboragéo de prog de putadores, hclusmde)ogosoletmnbos

1.06— Licenci ou a de““““?ouoodo._ g de computagéio;
1.07- A ria e itoria em informatica;
X- Os oS pea de » polo imp - 1.08- Su ¢ em informa inclusive instalaga figuragdo e
scbre os servigos a eles prestados pelas emp de 9 vigilancia e mmummdo g de tagdio e bancos de dados; T

monitoramento, de conservagiio e limpeza de imévels;
Xl - As empresas de radio e televisfio, pelo imposto devido sobre os

servicos a eles p pelas emp: de:
a) Guarda, vigil& e 1no;
b) C vacio e limpeza de imoéve
c) Fomecimento domldo.nbhoﬂoumm
Xl - Os e e des fin pelo imp: devido
sobre os servicos a eles pl o pelas de guarda, vigilancia e
monitoramento, mmovmmo“mmﬂohm“mm
Xill - As p j e tras
modalidades de jogos, lposhsoumbs.pobmmsbdcvidoporsu.
contr ou jur a exp
XIV As concessiondrias de servigos de ¢ pelo
imposto incidente sobre a cota as pr ou

promotoras de apostas ou sortelos;

XV - Os o6rga da dmdaunloaomodo
municipio, bem como suas respecti at; publicas, sociedades
ammummmwmmoumhwmmbm

dos ou ip ou i didri
mwdmmmdenwmomnaunleieompbmonm suvo
daqueles servigos que de com a pi lei o a ser em outro
municipio.

XVi- O ou ir de servigo proveniente do exterior do
pais ou cuja pr se tenha ir no exterior do pals;

XVl - Pelo locador ou oodonb do uso do clubes, saldes ou outros

, onde se dlvm de

XVIill - Pelo empresé .wdom onqu“m Shows e
profissionais, qualqu«quou]a-nmnndoconnb

§ 1° Os responséveis a que se refere este artigo estéio obrigados ao
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retengéio na fonte.

§ 2° O contribuinte é supletivamente responséavel pelo total cumprimento da
obrigagéio tributéria, inclusive no que se refere & mulita e os acréscimos legais.

§ 3° A responsabilidade de que trata este artigo sera satisfeita mediante o
pagamento do imposto incidente sobre as operagdes.

1.09 - Disponibilizacio, sem cessio deﬂnIUV& de conteddos de dudio, video, imagem e
texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periédicos
(exceto a distribuiciio de conteddos pelas prestadoras de Servigo de Acesso
Condicionado, de que trata a Lei n° 12,485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao
ICMS).

2- Servigos e pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza:
2.01 - Servigos e pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 - Servigos prestados mediante locagfo, cess@o de direito de uso e
congéneres:

3.01 — Cesséo de direitos de uso de marcas e de sinais de propaganda;
3.02 -~ Exploragéo de saldes de festas, centro de convengdes, escritérios
virtuais, stands, quadras esportivas, estadios, ginasios, auditérios, casas de
espetaculos, parques de diversdes, canchas e congéneres, para realizagéo
de eventos ou negécios de qualquer natureza;

3.03 -~ Locag#io, sublocagédo, arrendamento, direito de m ou
permissdio de uso, compartilhado ou nfo, de ferrovia, rodovia, postes,
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza;

3.04 — Cesséo de andaimes, palcos coberturas e outras estruturas de uso
temporério;

4 - Servigos de salde, assisténcia medica e congéneres:

4.01 — Medicina e biomedicina;
4.02 — Andlises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia, ultrassonografia, ressonlncia magnética, radiologia,
tomografia e congéneres;
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratério, sanatérios, manicOmios, casas de
salde, prontos-socorros, ambulatérios e congéneres;
4.04 - Instrumentago cirurgica;
4.05 — Acupuntura;
4.06 — Enfermagem, inclusive servigos auxiliares;

(Continua na préxima pdgina)
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4.07 — Servigos !Urn.oOuﬂcos.
4.08 — Terapia ocupacional, fi e for

414 — Prmeses sob encomenda;

4.15 — Psicandlise;

4.16 — Psicologia;

4.17 — Casa de repouso e de recu , creches, asilos e congéneres;

4.18 - Inseminagé#o artificial, fertilizagéio in vitro e congéneres;

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, évulos, sémen e congéneres;

4.20 — Coleta de sangue, leite, pele, olhos, 6vulos, sémen e congéneres;

4.21 - Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento moével e

congéneres;

4.22-Planos de modiema de grupo ou individual e convénio para prestacéio

de assisténcia , odontolégica e congéneres;

4.23 —~Outros planos do saide que se cumprem através de servigos de
contr creder ados ou apenas pagos pelo

operador do plano mediante do beneficiario;

5.0- Servigos de e éncia veterinaria e congéneres:

5.01 — Medicina veterindria e zootecnia;

5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatério, prontos-socorros e congéneres, na

érea veterindria;

5.03 —~ Laboratério de andlise na érea veterinaria;

5.04 - Inseminagéo artificial, fertilizagéio In vitro e congéneres;

5.05 - Bancos de sangue e de 6rgéios e congéneres;

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, Orgéos e materiais
biolégicos de qualquer “pécio

5.07 - Unid: de o, éncia ou tratamento moével de
congéneres;

5.08 - Guarda, tratamento, 1o, , alojamento e
congéneres;

5.09 — Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinaria;
6.0 — Servigos de cuidados especiails, estética, atividades fisicas e

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres;

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilagéio e congéneres;

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres;

6.04 - Ginastica, danga. Esporte, natagfio, artes marciais e demais
atividades fisicas;

6.05 - Centros de emagrecimento, SPA e congéneres;

6.06 - Aplicacio de tatuagens, plercings e congéneres.

7.0 -~ Servigos relativos a mhuu. uquhﬂur.. geologia, urbanismo,
construgdo civil, e
congéneres:

7.01 - Engenharia, agronomia,
urbanismo, paisagismo e congéneres;

7.02 —~ Execugdéio, por administragfio, empreitada ou sub empreitada, de
obras de construgéio civil, hidraulica ou elétrica de outras obras semelhantes,
inclusive sondagem, perfuragiio de pogos, escavagéo, drenagem e irrigagéo,
terraplanagem, pavimentagfio, concretagem e a instalagdo e montagem de
produtos, pecas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador de servigos fora do local da prestagéio de servigos,
que fica sujeito ao ICMS);

7.03 - Elaboragéo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros, relacionados com obras e servigos de engenharia,
elaborac@io de anteproj proj executivos para
trabalho de engenharia.

7.04 - Demoligéo.

7.0 5- Reparagéio, conservagéio e reforma de edﬁdos estradas, pontes,
portos e congéneres (exceto o fornecimento de as produzidas pelo
prestador de servigos fora do local da prestagio de servigos, que fica sujeito ao
ICMS);

7.08- Col céo e ir - de tap , carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentos de paredes, vidros, divisorias, de g e congéneres,
com material forecido pelo tomador do

7.07- Recuperagfio, raspagem, pollrnomo e ilustragdo de pisos e

eres.

7.08- Calafetagéio;

7.09- Varrigo, coleta, remog@io, incineragio, tratamento, reciclagem,

e destinagéo final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer;

7.10- Limpeza, manutengdo e conservagio de vias e logradouros puablicos,
iméveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres.

7.11-Decoracéio e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

7.12- Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes
fisicos, quimicos e blOIOgiooe.;

7.13-Dedetizagio, desinfecgéio, desinsetizagio, imunizaga
desratizag8o, pulverizagiio e congéneres;

7.14- Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagéio e congéneres;
7.16- Escoramento, contengfio de encostas e servigos eres /
Flor reflor dura, adubagfio, reparagiio de solo, plantio,
silagem, colheita, corte e descasmmenno de drvores, silvicultura, explornclo
florestal e dos servigos éneres dveis da for e

colheita de florestas, para q al fins e por quaisq meios. ’

¥ L »

agrimensura, arquitetura, geologia,

e proj

higier ),

7.16- Limpeza e drenagem de rios, portos, canais, baias, lagoas, lagos,
represas, agudes e congéneres;

7.17- Acompanhamento e fiscalizagio da execugio de obras de
engenharia, arquitetura e urbanismo;

7.18- Aerofotogrametria (inclusive interpretagéo), cartografia, mapeamento,
levantamentos topogréficos, batimétricos, geogréficos, geodésicos, geolégicos,
geofisicos e congéneres;

7.19- Pesquisa, perfuragéo, cimentagéo, mergulho, perfilagem, concretagéo,
testemunhagem, pescaria, estimulagio e outros servigos relacionados com a
exploragéo de petréleo, gas natural e outros recursos minerais;

7.20- Nucleag#io e bombardeamento de nuvens e congéneres.

8.0 - Servigos de educagdo, ensino, orientagio pedagégica e
educacional, instrugéo, treinamento e avaliacio pessoal de qualquer grau
ou natureza:

8.01- Ensino regular, pré-escolar, fundamental, médio e superior;
8.02- Instrugdo, treinamento, ori pedagégica e educacional,
avaliag@io de conhecimento de qualquer natureza;

9.0- Servigos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres:

9.01- Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service
condominiais, flat, apart-hotel, hotéis residenciais, residence-service, suite
service, hotelaria maritima, motéis, pensdes e congéneres; ocupagéio por
temporada, fornecimento de servigos (o valor da alimentagéio e gorjeta, quando
incluido no prego da didria, fica sujeito ao imposto sobre servigos ISS);

9.02- Agenciamento, organizacéo, promogéo intermediacdo de programas
de turismo, passeios, e excursdes, hospedagem e congénere;

9.03- Guias de turismo;

10-Servigos de Intermediacéo e congéneres:

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de cambio, de
seguros, de cartdes de créditos, de planos de salde e de planos de
previdéncia prlvwa

10.02 - Ager o, corretag ou inter ¢
valores mobilidrios e contratos quaisquer;

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediacdo de direitos de
propriedade industrial, artistica ou literéria;

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de contratos de
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturizagéo
(factoing);

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediagéio de bens méveis ou
iméveis, ndo abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles
realizados no &mbito de bolsas de valores de mercadorias e futuros, por
quaisquer melos;

10.06-Agenciamento maritimo;

10.07- Agenciamento de noticias;

10.08 -~ Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o
agradecimento de veiculagéo por quaisquer;

10.09 - R tagéio de qualquer natureza, inclusive comercial;
10.10 - Distribuigéo de bens de terceiros;

de titulos em geral,

11 - Servigos de guarda, estaci > vigiléncia e
géneres:

11.01 —Guarda e estacionamento de veiculos, terrestres automotores, de
oeronuves e embarcagdes;
11.02 - Vigilancia, seguranga ou monitoramento de bens e pessoas
semoventes;
11.03 - Escolta, inclusive de veiculos e cargas;
11.04 — Armazenamento, depdsito, carga, descarga, arrumacéo e guarda
de bens de qualquer espécie;

12 - Servigos de diversdes, lazer, entretenimento e congéneres:

12.01 - Espetéaculos teatrais;

12.02 - Exibigdes ciner afi

12.03 - Espeﬁcdos dreenm

12.04 - Programas de auditérios;

12.05 - Parques de diversdes, centros de lazer e congéneres;

12.06 - Boates, taxi —~dancing e congéneres;

12.07 - Shows, ballets, dangas, desfiles, 6peras, concertos, recitais,
festivais e congéneres;

12.08 - Feiras, icd e congéneres;

12.09 — Bilhares, boliches, dvorobee eletrénicas ou néo;

12.10 —=Corridas e competigdes de animais;

1211 - Compoﬁqbes osporﬁvas ou de destreza fisica ou intelectual, com

um ou sem a particip jor;

12.12 — Execugéio de mudcas

12.13 -~ Produgéio, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,
espetéculos, entrevistas, shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, teatros,

, concertos, recitais, festivais e congéneres;

12.14 —~ Fomecimento de muisica para ambientes fechados ou né&o,
mediante transmiss&o por qualquer processo;

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folcléricos, trios elétricos e
congéneres;

12.16 — Exibigio de filmes, entrevistas, musicals, espetdculos, shows,
concertos, desfiles, 6peras, competigdes esportivas, de destreza fisica ou
intelectual ou congéneres;

12.17 - Recreagéo e animag#o, inclusive em festas e eventos de qualquer
natureza;

13 - Servigos relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e
a;

(Continua na préxima pdgina)
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transferéncia, cancelamento e demais servigos relativos a carta de crédito de
importagéo, exportacdo e garantias recebidas, envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operagbes de cambio;
15.14 — Forneci o, reemisséo, mnovaqloemmutoncﬁodo
cartiio magnético, cartdo de crédito, cartio de débito, cartéo
eres;
15.15 - Compensagéo d choq.m e titulos quaisquer, servigos relacionados a

13.01 — Fonografia ou gravagbes de sons, inclusive trucagem, dublag
mixagem e congéneres
13.02 ~ Fotografia ¢ cinematografia, inclusive revelagfio, ampliagéio, cépia,
reprodugéo, trucagem e congéneres;

13.03 - Reprografia, microfiimagem e dig ¢éo;

13.04 -~ Composicéo gréfica, fi posigéo lichei zincografia,
litograﬁa. fotolnogmﬁa

C gréfica, inclusi fecgdo de impressos grificos,

fomoomposlcao. cllchena. zincografia, llmgraﬂa e (otolltograna. exceto se
destinados a posterior operagio de ou i do, ainda que
incorporados, de qualquer forma, a outra men:ldorla que dm ser objeto de
posterior circulagdio, tais como bulas, ré cartuch

embalagens e manuais técnicos e de instrugio, quando ﬂcarlo sujeitos ao ICMS.

14 - Servigos relativos a bens de terceiros:

14.01 — Lubrificagéo, [ &0, reviséo, carga e descarga,
consertos, reatauracﬂo bilndaoom manumc&o e conservacgéio de maquinas,
veiculos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto
(exceto pegas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS);

14.02 -Assisténcia técnica;

14.03 ~ Recondicionamento de motos ( peg
ficam sujeitas ao ICMS);

14.04 - Recauchutagem ou regeneracéo de pneus;

14.05 - Restauragéio, recondicionamento, acondicionamento, pintura,
beneficiamento, lavagem, secagem, unolmemo galvanoplastia, anodizag#o,

empregad Que

corte, recorte, poli to, plastificag@o e congéneres, de objetos quaisquer /
Raﬂzuraclo, r dici dici pintura, beneficiamento,
tingi gal ,' i dizagdo, corte, recorte,

plastmaclo costura. b li éneres de obj

14.06 — Instalagéo e monlaoem de a.parelhos, maquinas e eq.lpamomos.
inclusive montagem industrial, prestados ao usuério final, exclusivamente com
material por ele fornecido;

14.07 - Colocagéo de molduras e congéneres;

14.08 - Encadernagéo, gravagiio e douragdo de livros, revistas e
congéneres;

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuério
final, exceto aviamento;

14.10 - Tinturaria e lavanderia;

14.11 — Tapegaria e reforma de estofamento em geral;

14.12 — Funilaria e lanternagem;

1413 - Carplmana e serralheria;

14.14 - Guincho intr d eig

PaL B

15 — Servigos relacionados ao setor bancério ou financeiro, inclusive
aqueles prestados por instituigSes financeiras autorizadas a funcionar
pela Unido ou por quem de direito:

15.01 - Administragéio de fundos quaisquer, de consércio, de cartdo de
crédito ou débito e congéneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados
e congéneres;

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de
ir tos e fo e caderneta de poupanga, no pais e no exterior, bem
como a manutengio das referidas contas ativas e inativas;

15.03 — Locagéio e manutengéo de cofres particulares, de terminais
eletronicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral;
15.04 — Fomeclmomo ou emisséo de atestados em geral, inclusive atestado

géneres;

de idor financeira e con

15.05 -~ Cadastro, olabor.qlo de ficha cadastral, ronovnolo cadastral e

eres, inclusive excluséio no cadastro de emitentes de cheques sem
fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais;

15.06 — Emissfio, reemissfio e fornecimento de avisos, comprovantes e a
documentos em geral, abono de firmas, coleta e entrega de documentos, bens
e valores, comunicagdo com outra cia ou com a administragéo central,
licenciamento eletronico de veiculos, transferéncia de veiculos, agenciamento
fiduciério ou depositario, devolugéio de bens em custédia;

15.07 - A movimentagéio, atendimento e consulta a contas em geral,
por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet e
telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas, acesso
a outro banco e a rede compartilhada, formecimento de saldo, estrato e demais
informagdes relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo;

15.08 -Emisséio, reemissfio, alteragfio, cessfio, substituicio, cancelamento
e registro de contrato de crédito, estudo, andlise e avaliagio de operagéo de
crédito, para quaisquer fins;

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive
cessfio de direitos e obrigagdes, substituicio de garantia, alterag#io,
cancelamento e registro de contrato, e demais Servigos relacionados ao
arrendamento mercantil (leasing);

15.10 - Servigos relacionados a cobrangas, recebimentos ou pagamentos
em geral, de titulos quaisquer, de contas ou camés, de cambio, de tributos e
por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrénico, automatico
ou por maquinas de atendimento, fornecimento de posigao de cobrenca

1o ou , emiss@io de carnds, fichas de comper

poésitos, inclusive a depésito identificado, a saque de contas quaisquer, por
qualquer meio ou processo, Inclusive em terminais eletronicos e de
atendimento;
15.16 - Emisséo, reemisséo, liquidacéo, alteragéio, cancelamento e baixa de
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou
processo, servios relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral;
15.17 — Emisséo, fornecimento, evolugéio, sustagéo, cancelamento e oposigéo
de cheques quaisquer, avulso ou por taléo;
15.18 - Servigos relacionados a créditos imobilidrios, avaliagéo e vistoria de
iméveis ou obra, andlise técnica e juridica, emisséio, reemisséo, alteragéo,
transferéncia e renegociagcéio de contrato, emisséo, reemissdo do termo de
quitagéio e demais servigos relacionados a crédito imobilidrio.

16 — Servigos de transporte de natureza municipal:

16.01 - Servigos de transporte de natureza municipal / Servigos de transporte
coletivo municipal rodovidrio, metrovidrio, ferrovidrio e aquavidrio de passageiros.
17 - Servigos de apolo técnico, administrativo, Juridico, contabil,
clal e congé

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, néo contida em outros

itens desta lista, andlise, exame, pesquisa, coleta e fornecimento de dados e

informagdes de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares;

17.02 — Datilografia, digitagéo, estenografia, expediente, secretaria em geral,

resposta audivel, redagfio, edigfio, interpretagéio, revisdio, tradugéio, apoio e

infraestrutura administrativa e congéneres;

17.03 - Planejamento, coordenagéio, programagiio ou organizagéio técnica,

financeira ou administrativa;

17.04 —Recrutamento, agenciamento, selegéio e colocagéio de méo-de-obra;

17.05 -~ Fornecimento de méo-de-obra, mesmo em caréter temporério,

inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporério, contratados

pelo prestador de servigo;

17.06- Propaganda e publicidade, inclusive promoqﬂo de vendas, planejamento

de panhas ou si as de publicidad agéio de desenhos, textos e

demais matérias publicitérias;

17.07 - Franquia (franchising);

17.08 —Pericias, laudos, exames técnicos e andlises técnicas;

17.09 —Planejamento, organizagdo e administragio de feiras, exportagdes,

congressos e congéneres;

17.10- Organizag@io de festas e recepgfio: bufé(exceto o formecimento de

alimentagéo e bebidas, que ficam sujeitas ao ICMS);

17.11— Administrac@o em geral, inclusive de bens e negécios de terceiros;

17.12 - Leil&o e congéneres;

17.13 — Advocacia;

17.14 - Arbitragé@o de qualquer espécie, inclusive juridica;

17.15 —Auditoria;

17.16 - Andlise de organizac@o e métodos;

17.17 - Atudria e cdlculos técnicos de qualquer natureza;

17.18 — Contabilidade, inclusive servigos técnicos e auxiliares;

17.19 — Consultoria e assessoria econdmica ou financeira;

17.20 - Estatistica;

17.21— Cobranga em geral;

17.22 - Assessoria, andlise, avaliagdo, atendimento, consulta, cadastro,

selegéo, gerenciamento de informagdes, administragéio de contas a receber ou

a pagar e em geral, operagdes de faturizacgéio (factoring);

17.23 —-Apresentagéo de palestras, conferéncias, seminarios e congéneres.

17.24 - Inser¢lio de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e
blicidade, em Iq meio ( em livros, jornais, periédicos e nas

modalldade: de servloos de radiodifusio sonora e de sons e imagens de recepgio

livre e gratuita).

18 — Servigos de regulagio de os a de
seguros, inspecéo e avallagédo de ri para cob de atos de

seguros, prevencéio e geréncia de ri seguraveis e congé

18.01 - Servigos de regulagéio de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspegiio e avaliagio de riscos para cobertura de contralos de seguros;
prevencéio e geréncia de riscos seguréveis e congéneres.

19 — Servigos de construgiio e venda de bilhetes e demals produtos de
lotoﬁ-. blnaoo. cartdes, pules ou cupons de apostas, sortelos, prémios,
T de titulos de capitalizacéo e congéneres.

20 — Servigos prontuérios, aeroportuarios, ferroportuarios, de terminais

rodovidrios, fi e metr
20.01 - Sorviqos prontuados ten'o ponu&ioe utllzac!o de poﬂo.

lrnpmssos © documentos em geral;

15.11—~ Devolugfio de titulos, protesto de titulos, sustacio de protestos,
manutencéo de titulos, representacéio de titulos e demais servigos a eles
relacionados;

15.12 — Custédia em geral, inclusive de titulos e valores mobilidrios.

15.13 - Servigos relacionados a operagiio de cambio em ooral edigéo,

atracacé desar &0, servigos de praﬂeaoem. eepa!azxa. armazenamemo
de qualquer namren. servigos assessoérios, movi de mercadorias,
servigos de apoio maritimo, de movlmemagﬁo ao largo, servigos de amadores,
estiva, conferéncia, logistica e congéneres;

20.02 - Sorviqos aeroportudrios, utilizagdo de aeroporto, movimentagdo de

alteragéio, prorrogagéio, cancelamento e baixa de contrato de ca
de registro de exportagéio ou de créditos, cobranga ou depésito no exterior,
emisséo, fornecimento e cancelamento de cheques de viajem, fornecimento,

, ar xamento de qualquer natureza, capatazia, movimentagéo
de aoronaves. servicos de apoio aeroportudrios, servigos assessorios,
movimentacéo de mercadorias, logistica e congéneres;

(Continua na préxima pdgina)
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20.03 - Scfvloo. de terminais rodoviérios, ferroviérios, metroviéarios,
movimer ageiros, rias, inclusive suas operagdes,

logisticas e eonaneree

21 — Servigos de registros pablicos:
21.01 - Servigos de registros publicos, cartoriais e notariais.

22 - Servigos de exploragiio de rodovi

22.01 - Servigos de exploragéio de rodovia mediante cobranga de pregos ou
pedagio dos usuérios, envolvendo execugiio de servigos de conservagéo,
manutencgiio, melhoramentos para de capacidade e seguranga de

, monitoragfio, assisténcia aos usudrios e outros servigos
d'oﬂnldoa em contratos, atos de concessfio ou de permissfio ou em normas
oficiais.

23 - Servigos de programac#io e icagio vi I, d ho Ind ial @
congéneres:

23.01 - Servigos de programagéio @ comunicagéio visual, desenho industrial @
eres.

24 -~ Servigos de ch fecgéio de car !l &
visual, banners, .aodvooooongm

24.01 - Servigos de chaves, confecgfio de carimbo, placas, sinalizagéo visual,
banners, adesivos e congéneres.

25 —~ Servigos funerarios:

25.01 — Funerais, inclusive forr 1o de caixfio, urna ou esquifes, aluguel
de capela, transporte de corpo cadavérico, fornecimentos de flores, coroas e
outros paramentos; desembarago de certidio de 6bito; fornecimento de véu,
essa e outros adornos; nento, 1o, conservagdio ou
restau de cadaveres;

25.02 - Cromnqio de corpos e partes de corpos cadavéricos / Translado
intr lecr ¢do de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03 — Planos ou convénios funerarios;

25.04 — Manutengéio e conservagéio de jazigos e comltério

25.05 — Cesslio de uso de espagos em ios para sep

”—Wdoeohh.mwonwdocorm
P correlos e suas

] q oourﬂoroconm

26.01 - Servigos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias,

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias
franqueadas; courrier e congéneres.

27 - Servigos de Assisténcila Soclal:
27.01 — Servigos de assisténcia social.

P —r— o -

28 — Servigos de avaliagéo de bens e servigos de qualquer natureza:
28.01 — Servigos de avaliagéio de bens e servigos de qualquer natureza.
29 — Servigos de biblioteconomia:

29.01 — Servigos de biblioteconomia.

30 - Servigos de biologia, bl logla e quimica:

30.01 — Servigos de biologia, b gia e quimi
31_—80Mgo.n_6enl:o.ou:odm céo, eletréni eletrotécni; anl,

31.01 — Servigos técnicos em edificagéio, eletrénica, eletrotécnica, mecéanica,
telecomunicagdes e congéneres.

32 — Servigos de desenhos técnicos:

32.01 — Servigos de desenhos técnicos.

33 — Servigos de d barag: d: iro, issario, despachantes e
congéneres:

33.01 — Servigos de desembarago aduaneiro, issario, desp tes e
congéneres.

34 - Servigos de Investigaciio particular, detetive e congéneres:
34.01 — Servigos de investigacéo particular, detetive e congéneres.

35 — Servigos de reportagem, assessoria de Imprensa, jornalismo e
relagdes publicas:

35.01 — Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagbes
publicas.

36 — Servigos de meteorologia:
36.01 — Servigos de meteorologia.
37 - Servicos de arti

37.01 - Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 — Servigos de museologia:

38.01 — Servigos de museologia.

39 - Servigos de ourivesaria e lapidagéo:

39.01 - Servigos de ourivesaria e lapidagéo.

40 — Servigos relativos a de arte sob d
40.01 - Obras de arte sobre encomenda.

Paragrafo Gnico: ficam também sujeitos aos impostos, os servigos néo
expressos na lista, mas que, por sua natureza e caracteristicas, assemelham-
se a qualquer um dos que compdem cada item, e desde que néo constituem
hipétese de incidéncia de tributo estadual ou federal.

SE(,‘AO n
Sujeito Passivo

Art. 29. Contribuinte do imposto é o prestador de servigos.

Art. 30. Sera responsével pela retengéo e recolhimento do imposto todo aquele
que, mesmo incluido nos regimes de imunidade ou isengéio, se utiliza de
servigos de terceiros, quando.

I- O prestador de servigos, sendo empresa, nfio tenha fornecido nota fiscal ou

outro documento permitindo, no , Seu er GO e nimero de
inscricdo no 0 de ativi o
Il- O servigo for p em P leop , P
ou ledade de profi rais, nio rep P e de inscricio no
de ati a

Il - O prestador de servigos alegar @ nio comp imunidade ou isenca

Paragrafo Gnico: o responséavel pelaretencAodaraoprwadordesoMooo
respectivo comprovante de pagamento do impost

Art. 31. A retencéio na fonte sera regulamentada por decreto do executivo.

Art. 32. Para os efeitos desde o imposto considera-se:

|- Empresa - toda e qualquer pessoa juridica que exercer atividade econdmica de
prestacéio de servigos;

Il - Profissional autdnomo -~ toda e qL
diploma de nivel médio ou sup , que p
a razlio de seu sustento;

m- s de p de civel de trabalho profissional, de

ializad: ‘mammdoqumuuundosm
rdadonldocno.lbnszo‘l 4.01, 4.06, 4.12, 4.16, 7.01, 17.14, 20, 33, 33.01 da lista
de servigos do Art. 28, que tenha contrato ou ato constitutivo registrado no respectivo
6rgéio de classe;

V- T Iso — le que atividade de carater eventual, isto é,
fortuito, casual Ineem. sem eomlnuidade sob dependéncia hierdrquica, mas sem

V-T‘:- | - le rial ou sal do pelo prépr
prestador, pessoa fisica, nlo o desqualifica nem descaracteriza a contratagio de
empregados para execugiio de atividades acessérias ou auxiliares ndo componentes
daessenundoservipo

[ fisica por de um
uma profi definida, dela fazendo

Vi- Estabel p dor — local onde sejam planejadk o
i ou o os servigos, total ou
pueiah\ente. og modo permanente ou rério, sendo | e para sua
racio de sede, filial, ags sucursal, io0, loja, oficin:

matriz ou quabquot outras que venham a ser utilizadas.

SECAO I
Base de célculo de Aliquota

Art. 33. A base de cdlculo do imposto é o prego de servigos, sobre qualquer
que se aplicaréa a correspondente allquota ressalvadas as seguintes hipéteses:
| - Quando o servigo for pr em P I, a aliquota indicard sobre a
unidade fiscal do municipio vigente a época.

Il - Quando os servigos a que se referem os itens2.01, 4.01, 4.06, 4.12. 4.16,7.01,

17.14, 20, 33, 33.01 da lista forem pi por estas
ficar@io sujeitas ao imp a da aliquot oobnnunidado
fiscal do municipio vigente a época, por profissional hm seja sécio,
empregado ou ndo, que preste servico a i assumi
responsabilidade pessoal.

§ 1° Os servigos prestados sobre a forma de trabalho pessoal do préprio
contribuinte, enquadraveis, em mais de um item da lista por serem varias as
atividad serdo tributack pela atividade gravada com a aliquota mais
elevada.

§ 2° As empresas prestadoras de mais de um tipo de servigos enquadraveis
na lista, ficar@o sujeitas ao imposto apurado através da aplicagdo de cada uma
das aliquotas sobre a receita correspondente a atividade tributal.

§ 3° Néo sendo possivel ao fisco estabel a receit; pecifica de cada
uma das atividades em que trata o paragrafo anterior por falta de clareza na
sua escrituragéio, sera aplicada a maior aliquota dentro as cabiveis, sobre o
total da receita auferida.

(Continua na préxima pdgina)

www. diarioficialdosmunicipios.org

A divulgacao virtual dos atos municipais




oFICy
e
* \.. <
~ [#]
Q MUNICIPIOS g

Ano XV * Teresina (Pl) - Segunda-Feira, 09 de Outubro de 2017 * Edicao MMMCDXXXIII

25

ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE-PI
mpomo-m.n-w.e-mo

CNPJ: 06.554.802/0001
JEEESIE Amarante - 1 CEP: 64400000
A ——

Art. 34. Prego de servigos, para os fins deste imposto e a receita bruta a ele
correspondente, incluindo ai os valores acrescidos, os encargos de qualquer
natureza, os dnus relativos a concessfio de crédito ainda que cobrados em
separados, na hipétese de prestagfio de servigos a crédito, o total das
subempreitadas de servigos néo tributados, fretes, despesas, tributos e outros.

§ 1° N&o se incluem o prego dos servigos os valores relativos a descontos
ou abatimentos néo sujeitos a condigéio, desde que prévia e expressamente
contratado

S.
§ 2° A apuragéio do prego sera efetuada com base nos elementos em poder
do sujeito passivo.

Art. 35. Proceder-se-a ao arbitramento para a apuragéio do prego sempre que:
I- O contribuinte ndio possui Ivno. fiscais de utilizagfio obrigatéria ou estes néo

encor com sua
Il- O contribuinte, dmolldohlinado deixa de exibir os livros fiscais de utilizagéo
obrigatéria;
- Ocorrer fraud gagdo ou dod-dooplg.doundhpmom.o
car ouseo inte nfio esth no
IV- Sejam omissos ou ndo meregam fé as laragd os b
ou os d P pelo sujeito passivo;
V- Opnoouia ri e inferior ao no

Art. 36. Nas hipéteses do artigo anterior, 0 arbitramento sera procedido por
comissfio municipal designada especialmente para cada caso pelo titular da
fazenda municipal, levando-se em conta, entre outros, 0s seguintes

estabelecimentos:
- Heeonhoeimm feitos em periodos idénticos pelos contribuintes que exergam
a em coes semelhantes;

Il- Os pregos comrentes dos servigos nos mercados, em vigor na época da

apuragio;
- Ascondleboopndpﬂudocontbuhbb«ncomoosobmontooquopouun

sua sity ira, tais como:
a) Valor das ¢ bustiveis e outros materiais consumidos ou
lplc.do.noporiodo
b) A folha de sala pagos, a de tirados de sécios ou
gerentes;

c) Aluguel do imével e das maquinas e equipamento utilizados, ou quando
mpdoc o valor do mesmo;
d) D wos de agua, luz, forga, telefones e demais
encerooc obrloatbrbs do contribuinte.

Art. 37. As aliquotas do imposto sfio as fixadas na tabela do anexo | deste
coédigo.

SEGAO IV
Langcamento
Art. 38. O imposto sera langado:
|- Uma dnica vez, no icio a que sponde o tributo, q do o servigo for

prestado sob a forma de trabalho pessoal do préprio contribuinte ou pelas
P de p -
=N e, G por em ¢fo ao servigo
efetivamente prestado no perfodo, quando o prestador for empresa.

Art. 39. Durante o prazo de cinco anos de que a fazenda publica dispde para
constituir o crédito tributario, o langamento podera ser revisto, devendo o
contribuinte manter a disposig@io do fisco os livros e documentos de exibigao
obrigatdria.

Art. 40. A autoridade administrativa podera, por ato normativo préoprio, fixar o
valor do imposto por estimativa:

|- Quando se tratar de atividad em

Il- Quando se tratar de contribuinte de rudimentar orumlz-clo

1l - Quando se tratar néo tiver condic de emitir d fiscais;

IV- Quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuinte cuja espécie,

dalidade ou i de negb ou de atividade aconselhar, a critério
da au P e, fiscal especifico;

V- M ou i de goCh ou de atividade aconselhar a critério
da au petente 1o fiscal especifico.

Vi- Quando o i te, violar o disp na legislagéio tributdria,

aplicadas, no caso, up.nmcm

Art. 41. O valor do imposto langado por estimativa levara em consideragéo:

|- O tempo de duragfio e a natureza especifica da atividade;
Il - O prego corrente dos servigos;
Iil - © local onde se estabelece o contribuinte;

Art. 42. A qualquer tempo a administragéio podera rever os valores estimados,
reajustando as parcelas vencidas do imposto, quando se verificar a estimativa
inicial foi incorreta ou que o volume ou modalidade dos servigos tiver sido
alterada de forma substancial.

Art. 43. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poder#io, a critério da
autoridade administrativa, ficar dispensados do uso de livros fiscais e da
emisséo de documentos.

Art. 44, O regime de estimativa serd suspenso pela autoridade administrativa,
mesmo quando ndo findo o exercicio ou periodo, seja de modo geral ou
individual, seja quando e qualquer categoria, de estabelecimento, grupos ou
setores de atividades, desde que n&éo mais prevalegcam as condigdes que
originam o enquadramento.

Art. 45. Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderdo, no
prazo de 20 (vinte) dias, a contar da publicagéio do ato normativo, apresentar
reclamagéio contra o valor estimado.

Art. 46. O langamento do imposto ndo implica em reconhecimento ou
regularidade do exercicio de atividade ou da legalidade das condigbes do local,
instalagdes, equipamentos ou obras.

SECAOV
Da inscrigdo

Art. 47. S#&o obrigadas a inscrever-se no cadastro municipal de contribuintes do
ISS, as pessoas fisicas ou juridicas que prestam os servlqos listados no anexo
| desta lei complementar, ainda que das por imunidade ou iseng#io.

§ 1° O poder executivo municipal podert dispensar a inscrigdo, em carater
definitivo ou provisério, para determinados contribuintes, quando o
procedimento ndo se mostrar indispensdvel ao controle de determinadas
atividades.

§ 2° A inscrigéio, quando obrigatéria, antecedera o inicio das atividades dos
contribuintes.

§ 3° O contribuinte responde civil, administrativa e cdmlndmente pelas
informagdes prestadas no cadastramento e nas sucessivas

§ 4° Quando o contribuinte mantiver mais de um estabelecimento, ae]a filial,
sucursal, agéncia ou outro operacionalmente independente, cada um sera
considerado autdnomo para efetivo de inscrigéo.

§ 5° E vedada a inscrigho Unica para estabelecimentos distintos,
considerando-se como tais:

|- Os que, ituados no local e com atividades da mesma
natureza, pertengam a diferentes pessoas;
Il - Os que, per a [« e com ath da
it ituados em local di

za, it

§ 6° Para aplicagéio do disposto no inciso Il, do paragrafo anterior, néo se
consideram locais diversos:
|- Dois ou mais iméveis contiguos, que tenha comunicagéio inteira;
Il - As salas ou conjuntas, que tenha comunicagéio interna;
il - Vérios pavimentos de um mesmo imével.

§ 7° O cadastramento implicard numa identificagdo numérica para cada
estabelecimento inscrito.

§ 8° Fica o contribuinte obrigado a comunicar o encerramento de sua
atividade no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apés a ocorréncia, para efeito de
baixa cadastral.

§ 9° Numero da inscrigéo munlclpd contaré, obrigatoriamente:

|- Dos papeis apresentados a administragéio pablica municipal;

Il - Dos contratos firmados com o poder Executivo ou Legislativo municipais;

Il - Das faturas, notas fiscais e guias de recor dos trib mu

§ 10° Por iniciativa do contribuinte ou por deliberagéio do fisco municipal,

ocorrer a suspensfio da inscrigéio cadastral.

§ 11° A suspenséio espontnea dar-se-4 quando o contribuinte, mediante
requerimento circunstancial, apresentar o pedido para um periodo méximo de
6(seis) meses, declarando a paralisagio de suas atividades no intervalo de

devidamente indicad

§ 12° A vista de razdes plausiveis, a autoridade administrativa poder&
prorrogar 0 prazo da suspensfio espontnea por até 180(cento e oitenta) dias,
se esta for a intengéio expressa do contribuinte, manifestar em novo
requerimento.

§ 13° Interrompida a suspenséo esponténea, o contribuinte fica obrigado a
declarar, por escrito, o reinicio de suas atividades.

§ 14° A suspensfio de oficio ocorrerd quando ficar provado, através da
dlligonda oficial, o contribuinte:

Néao suas ativ no co fiscal;
Il- Ei suas ati em beleci o diverso daquel
do seu
- Dokwdeummwlmﬁscddomunbbaomﬁmde
recadastramento.

§ 15° A suspensfio de que trata o paragrafo anterior terd a duragéo de
90(noventa) dias, devido a repartigéio fiscal:

| - Téo logo que lhe d origem, pr a reativagio
da inscrigdio;

Il - Decorrido o prazo, sem que seja saneada a imegularidade, adotar as medidas
legais resolutérias pertinentes.

§ 16° E terminantemente proibido o uso da inscrigio municipal, para
qualquer finalidade, durante o periodo da respectiva suspensé#o.
§ 17° A inscrigio no cadastro do ISS sera cancelada pela autoridade

administrativa quando:
|- Fim do prazo da suspensio de oficio o contribuinte nfio tiver regularizado sua
situagéo fiscal;
Il- Decorrido o prazo da suspensfio espontinea o contribuinte néo declarar o
de suas
lll-mmnmwmmm- ipal, d lhando &
cao do cor no o
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por edital, o contribuinte néo

comparecer a reparticiio fiscal pua prestar esclarecimento;
V- Transitar em juigamento a sentenga de faléncia;

vi- O o for st fechado por atentado contra a ordem juridica
do pais;
VIl - Estiver o contribuinte de ir Se ou de manter sua inscricio no

cadastro geral de contribuintes, do ministério da fazenda;
Vil - O estabelecimento for fechado por deciséo judicial.

§ 18° A baixa e o cancelamento dessa inscrigio nfio excluem a

lidade tributéria em relagéio a créditos tributarios pendentes.

§ 19° O poder executivo municipal dispord sobre prazos, critérios e
procedimentos relacionados com concesséio, suspens#io, baixa e cancelamento
da inscrigfio cadastral a que se refere esta "

§ 20° O contribuinte excluido do cadastro do ISS podera reabilitar-se, a
qualquer tempo, perante o fisco municipal, desde que sanadas as causas da
exclusfio e, esteja afastada qualquer hipétese de impedimento para a nova

concess#o.

§ 21° O numero da inscrigio excluida somente podera ser reaproveitado a
favor do usudrio original, salvo no caso de recadastramento original.

§ 22° A administragfio tributéria municipal podera exigir, para efetivo controle
fiscal, outros instrumentos que permitam a perfeita apuragio dos servigos
prestados, da receita auferida e do imposto devido.

SECAO VI
Da escrita fiscal

Art. 48. Os contribuintes do imposto sobre os servigos sujeitos ao regime de
langamento por homologagéo, ficam obrigados a:
| - Manter escrita fiscal destinada ao regime dos servigos p
n&o tributaveis;
Il - Emitir notas fiscals de servios ou outros documentos admitidos pela
legislagéo, por ocasifio da prestagio dos servigos.

§ 1° O regulamento definira os modelos de livros, notas fiscais e documentos
a serem obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte e mantidos em cada um
dos seus estabelecimentos ou, na falta deste, em seu domicilio.

§ 2° Nenhum livio de escrita fiscal podera ser utilizado sem prévia
autenticagfio pela reparticio competente.

§ 3° Os liviros e documentos de exibigio obrigatéria a fiscalizag#io, néo
poder&o ser retirados do estabelecimento ou do domicilio do contribuinte, salvo
nNos casos expressamente previstos no regulamento.

§ 4° O regulamento dispora sobre a de documer simplificada,
no caso de contribuinte de n tar orgar

§ 5° O poder executivo poderd autorizar a administragdo a dotar,
completamente ou sem substituiclio, quando forem ir f ios os el tos
da documentagfio regular, instrumentos e documentos especiais que
possibilitem a perfeita apuragdio dos servigos prestados, da receita auferida e
do imposto devido.

ainda q ol

SEGAO VI
Arrecadac#o

Art. 49. O imposto sera pago na forma e prazo regulamentares.
§ 1° Tratando-se de langamento de oficio previsto no inciso | do art. 38, o
prazo para pagamento é o indicado na notificagéio.
§ 2° O imposto correspondente a servigo prestado na forma do item 1l do art.
38, independentemente do pagamento do prego a ser efetuado a vista ou em
80, sera r I hid: atéodlawdoméasubsmmeamdeﬂvaclo

modanto o preenchimento de guias peciais, por indi do préprio
contribuinte.
Art. 50. No recolhimento do imp por serdio observadas as

seguintes regras:
I- &mmsummnmvnmobmmwnw-mh«

no exercicio ou no periodo, e p to do para
em prestagbes mensais, se do valor upoﬂor a 10 (dez) unidades fiscais do municipio
vigente;
II- Findo o exercicio ou o periodo da estimativa ou deixando o regime de ser
serdo ap 0s pregos dos servicos e o montante do Imposto
efetivamente devido pelo contribuinte, correspondente este, pela diferenca verificada
ou tendo direito a restituiclio do imposto pago a mais;
Il -  As diferengas verificadas entre o do ido por
e o efetivamente devido serfio recolhidas dentro do pruo de 30 (trinta) dias, contados
da data do er do ou perfodo considerado, ou restituidas ou
P no prazo, contado da data do req do contr

Art. 51. Sempre que o volume da modalidade dos servigos o aconselhe e tendo
em vista facilitar aos contribuintes o comprimento de suas obrigagbes
tributarias a adminl podera, a requerimento do interessado, sem
prejuizo para © municipio, autorizar a adog@io de regime especial para
pagamento do imposto.

as infragd da

Paragrafo ico: Seréio aplicad: v
cédigo as sogulmu ponnlldadoo isoladas ou cumulativamente.
1= Multa;

contida neste

Il- Sujeiglo ao regim ial de -
Il - Cancelamento de beneficios fisicos;
IV - Proibiglio de transacionar com reparticSes municipais.

SECAO vill
Isengéo

Art. 52. Respeitadas as isengdes cometidas pela Constituicdo Federal, sda
também isentos do imposto os servigos:
a) Prestados por engraxates e hv-dons
b) P por
c) De di o bl eom fins tes ou idh da
eomunidadopolo 6rgéo de educagio e cultura do municipio oubmio similar.

Capitulo Il
DO IMPOSTO DE TRANSMISSAO DE BENS IMOVEIS

SE(;AO I
Do fato gerador e da incidéncia

Art. 53. Fica instituido o imposto sobre a transmissdo de bens iméveis,
mediante ato oneroso “inter vivos®, que tem como fato gerador:

|- A transmissdo, a qualquer titulo, da propriedade o do domicilio Gtil de bens

iméveis, por r ou por fisica, f definido no cédigo civil;
Il- A transmiss8o, a qualquer titulo, de direitos reais sobre iméveis, exceto os
di reais de g
m- A do de direit lativos as & fi nos incisos anteriores.

Art. 54. A incidéncia do imposto alcanga as seguintes mutagdes patrimoniais:

|- Compra e venda pura ou | @ atos equi .

Il - Dagéio em pagamentos;

- Permuta;

- Amaheloouadimmbuo hasta piblica ou praga;

V- In ao patrimdnio de p juridica e ressalvados os casos

provhws no.lncboc Il e IV do artigo 55;
Vi - Transferéncia do patrimdnio de pessoa juridica para o de qualquer um de seus
. ou resp :
Vil - Tomas ou reposicdes que ocorram:
a) Nupadlhuobmwuemvmuwdewcbdmoow
ou morte quando o cdnjuge ou h , dos imévei
no municipio, quota-parte cujo valor seja malordo que ada pareeh que
Ihe caberia na totalidade desses iméveis:
b) Nas divisbes para cdo de cor i de imével d
recebida por quaiquer conddmino quota-parte material culovdoruh
maior do que o de sua quota-parte ideal.

Vil - Nhndatoemcﬂusapréprhenus-' tos, quando o ir o
contiver os requisi a pra e venda;

IX - Instituig@io financeira;

X - Enfiteuse e subenfiteuse;

Xl - Rendas expressamente constituidas sobre iméveis;

XIl - Concessao real do uso;

Xl - Cesséo de do usufruto;

XIV - Cesséo de ao uso apido;

XV - Cesséio de direitos do ou adjudi depois de assinado o auto
de arrematagfio ou adjudicaco;

XVI1- Cesséio de promessa de venda ou &o de pi de &o;

XVII - Cessao fisica quando houver pag: de indenizagéo;

XVl - C #o de sobre p ta de bens iméveis;

XIX - Qualquer ato judicial ou extrajudicial “intervivos®, nfio especificado este artigo
que importa ou se va em issdo, a titulo , de bens iméveis
por natureza ou cessdo fisica, ou de direitos reais sobre iméveis, exceto os de

garantia;
XX - Cessdo de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior.

§ 1° Seréa devido outro imposto:
I- Quando o vendedor exercer o direito de prelagdo;
Il - No pacto com melhor comprador;
Il - Na retrocesséo;
IV - Na retrovenda;

!2'Equlpara-seaocontramdeconpraevenda.mefeltosﬂseals
A permuta de bens iméveis por bens e direitos de outra natureza;

Il- A permuta de bens iméveis por outros quaisquer bens situados fora do territério
do municipio;

1l - A transag@io em que seja conhecido direito que impli
ou de direitos a ele relativos.

de iméveis

SECAOII
Das imunidades e da nédo incidéncia

Art. 55. O imposto néo inclui sobre a transmisséo de bens e iméveis ou direitos
a eles relativos quando:
I- O adquirente for a Unifio, os Estados, o Distrito Federal, os Municipios e as

P quias e g

(Continua na préxima pdgina)
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A
Il- O adquirente for de qu culto, instituicio de
educacfio e lulnaneh oodl.l para o de suas
ou delas decorrentes;
il - Efetuada para sua incorporagiio para o patrimdnio de pessoas juridicas em
relac@io de capital;
IV - Decorrer de fusfio, incorporagio ou céo de I

§ 1°Os dispostos nos incisos Il e IV deste artigo nfio se aplica quando a
pessoa juridica ndquircnlo tenha como atividade prepotente a compra e venda
desses bens ou direitos, k ¢éo de bens iméveis ou arrendamento mercantil.

§ 2° Considera-se caracterizada a atividade prepotente referida no paragrafo
anterior quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional de
pessoa juridica adquirente nos 2 (dols) anos aogulntoc a aqu‘alclo dooononto
de vendas, administragéio ou doded a aqu ir

§ 3° Verificada a preponderancia a que se refere os par‘ordoo -moﬂoros
tornar-se-a devido o imposto nos termos da lei vigente a data da aquisigéo e
sobre o valor atualizado do imével ou dos direitos sobre eles.

§ 4° As instituigdes de educacfio e assistdncia social deverfio observar ainda
os sooulmos requisitos.

Nao distribufrem qualquer par de seu p ou de suas rendas a titulo
de lucro ou par no
n- A no pals os seus na mar - e no
desonvo'vlmonw dos seus objetivos soclals;
Il - Manterem escrituragiio de suas e em livros
de de perfeita exatiddo.
SEGAO n
Das isengdes

Art. 56. S&o isentos do imposto:
I- A extingfio do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da nua-

propriedade;

Il- A transmissfio de bens ao cOnjuge, em virtude da comunicaciio decorrente do
regime de bens do casamento;

m- A &0 em que © oojaopodorpableo

V- Ar de pelo prop ario,
aquelas de acordo com a lei civil;

V- A transmissfio de gleba rural de area néo ite a 05 que
se ao cultivo pelo p e sua ndo possuindo este outro
imével municipal;

Vi - A transmissfio decorrente de investidura;

Vil - A transmissfio decorrente de execucéio de de 8o para a
de baixa renda, patrocinado ou do por 6rg: ou seus
agentes;

VIl - A transmisséo cujo valor seja a 1(uma) de cia municip

IX- As de para fins de reforma agréria.

SECAO IV
Do contrib dor

L

Art. 57. O imposto é devido pelo adquirente ou concessionério do bem imével
ou do direito a ele relativo.

Paragrafo Gnico: os serventuérios da justica ficam impedidos de registrar
operagéo tributavel sem que lhes seja exibido o comprovante de recolhimento
do imposto, devendo o documento fiscal ser transcrito nos préprios termos que
lavrarem.

Art. 58. Responde solidariamente pelo pag o do qualquer
pessoa quer direta ou indiretamente, tenha corrigido para a ouuo tributéria.

Paragrafo Unico: a responsabilidade tributaria ndo comporta beneficio de
ordem, sendo extensiva a sucessores.

SEGAO V
Da base de célculo

Art. 59. A base de cdlculo do imposto é o valor pactuado no negécio juridico ou
o valor venal atribuido ao imével ou ao direito transmitido, periodicamente
autorizado pelo municipio, se este for maior.

'1'Nnunmda¢looulollloonaad]udle.c&odebd\tlmdvols a base
de calculo sera o valor ¢do judicial ou
administrativa, ou o prego pago, se este for maior.

§ 2° Nas tornas ou reposigdes a base de cdlculo sera a fragéio ideal.

§ 3°Na instituicéo de fideicomisso, a base de cdlculo sera o valor do
negocio juridico ou o valor venal do bem imével, ser maior.

§ 4° Nas rendas expressamente constituidas sobre iméveis, a base de
célculo sera o valor do negécio ou o valor venal dobem imével, se maior.

§ 5° Na concesséio real do uso, a base de célculo sera o valor do
negécio juridico ou o valor venal do bem imével, se maior.

§ 6° No caso de cess#fio de direitos de usufruto, a base de célculo serd o
valor do negécio juridico ou o valor venal do bem imével, se maior.

§ 7° No caso da fisica, a base de cdlculo sera o valor da
indenizagéo ou o valor venal da fragéio ou acréscimo transmitido, se maior.

§ 8° Quando a fixagdo do valor venal do bem imével ou direto
transmitido tiver por base o valor da terra-nua estabelecido pelo érgéo
federal competente, podera o municipio atualiza-lo monetariament

§ 9° A impugnacgéio do valor fixado como base de célculo do imposto
serd enderegada a reparticho municipal que efetuar o cdlculo,
acompanhado do laudo técnico de avaliagdo do imével ou direito
transmitido.

SECAO VI
Das Aliquotas

Art. 60. O imposto sera calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido
como base de célculo das seguintes aliquotas.

|- Transmissdes compreendidas no fir
parcela financiada — 1.0 %(um por cento);
Il - Demais transmissdes — 2,5 %(dois @ meio por cento).

da habitagio, em relagéio a

SEGAO vil
Do pagamento

Art. 61. O imposto ser4 pago até a data do fato translativo, exceto nos
seguintes casos:

|- Na transferéncia do imével a pessoa juridica ou desta para seus sécios ou
ou P donmdcw(bm)dluconmdl
data da bleia ou da ritura em que ti lugar aqueles atos;

- Na 40 ou na adjudicac@io em praga ou leildo, dentro de 30 (trinta)
dias contados da data em que tiver assinado o ato ou a deferida a adjudicacéio,
ainda que exista recursos pendentes;

il - Na acess#o fisica, até a data do pag dair a

IV- Nas ou icdes e nos is atos judiciais, d-mwdoao«rhta)dhs
mmdammmom ainda que exista recurso pendente.

Art. 62. Nas promessas ou compromissos de compra ou venda e facultado
efe(uar-se o pagamento do imposto a qualquer tempo desde que dentro do
prazo fixado para o pag to do prego do imével.

§ 1° Optando-se pela antecipag@io a que se refere este artigo, toar-se-a por
base o valor do imével na data em que for efetuada a antecipagéo, ficando a
contribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo de valor,
verificando no momento da escritura definitiva.

§ 2° Verificada a redugéio do valor, no se restituira a diferenga do imposto
comrespondente.

Art. 63. N&o se restituird o imposto pago:

I- Quando houver subsequente 8o da p ou ou quando
quamudamomodnmdemmw ndo sendo, em
consequéncia, lavrada a escritura;

Il - Aquele que venha a perder o imével em virtude de pacto de retrovenda.

Art. 64. O imposto uma vez pago, s6 serd restituido nos casos de:

|- Anulagfio de transmissfio decretada pela autoridade judicidria, em deciséio
definitiva;

Il - Nulidade de ato juridico;

m- R de e
art.1.136 do cédigo civil.

Art. 65. A guia para pag: 1to do imposto sera emitida pelo 6rg&o municipal
competente, conforme dispuser regulamento.

o da com fi no

SEGAO VIl
Das obrigacées

Art. 66. O sujeito passivo é obrigado a apresentar na reparticio competente da
prefeitura os documentos e informagdes n ao langamento do
imposto, conforme estabelecido em regulamento.

Art. 67. Os tabelifies e escrivies n&io poderfio lavrar instrumentos, escrituras
ou termos judiciais sem que o imposto devido tenha sido pago.

Art. 68. Os tabelifies e escrivies transcrevem a guia do imposto nos
instrumentos, escrituras ou termos judiciais que lavrarem.

Art. 69. Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuja transmiss#o,
constitua ou possa constituir fato gerador do imposto, séo obrigados a
apresentar seu titulo a repartigio fiscalizadora do tributo, dentro do prazo de
90(noventa) dias, a contar da data que for lavrado o contrato, carta de
adjudicacéo ou de arrematagéio, ou qualquer outro titulo representativo da
transferéncia do bem ou direito.

SEQAO X
Das penalidades

Art. 70. O adquirente do imével ou direito que néio apresenta o seu titulo a
reparticéo fiscalizadora, no prazo legal, fica a multa de 50% (cinquenta por
cento) sobre o valor do imposto.

(Continua na préxima pdgina)
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Art. 71. O néo pag 1o do imp nos prazos fixados nesta lei, sujeita o
infrator a mulita correspondente a 100% (cem por cento) sobre o valor do
imposto devido.

Paragrafo Gnico: igual penalidade sera aplicad
descumprirem o previsto no art.67.

Art. 72. A &0 ou a ir tidio fraudulenta de declaragfio relativa a
elementos que possam influir no célculo do imposto sujeitaré o contribuinte a
muita de 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto sonegado.

aos serventuarios que

Paragrafo Gnico: igual multa sera aplicada a qualquer pessoa que intervenha
no negécio juridico ou declaracéio e seja conveniente ou auxiliar na inexatidéo
ou omissfio praticada.

Titulo 1N
Das taxas

Capitulo |
Da taxa dos Servigos Pablicos

SECAOI
Do fato gerador e do contribuinte

Art. 73. As taxas de servigos publicos tém como fato gerador a utilizagéo, posto
a sua disposic¢éo, relativos a:

I- Coleta de lixo;

Il - Limpeza p(blica;

Il - Conservacgéio de vias e logradouros pablicos;
IV - Licenciamento Ambiental

Art. 74.AmndoeoloudoIxonbrmgonsaﬁvidadosdocobudellxo
domiciliar de 1os, residenciais, industriais, comerciais ou de

prestagéio de servigos.

Art. 75. Néo estéio contidas nos servigos de coleta de lixo as re s de
residuos e detritos industriais, galhos do arvores, retirada de entulho de lixo
realizados em horérios especiais por itagéio do inter do

Art. 7G.Am-doIImnmuluddwidaomMnclodoswqodovumglo
lavagem e irrigagéo, limpeza e bueiros, bocas de lodo,
galerias de agua pluviais e cérregos, WO e desinfecgio de locais
insalubres realizados em vias e logradouros publicos.

Art. 77. A taxa de conservacéo de vias e logradouros plblicos é devida em
razio da prestacéio de servico e conservacéio de ruas, pragas, jardins, leitos
né&o pavimentados e vias e logradouros pablicos em oerd alluaoos na zona
urbana, que visam manter ou melhorar as condigd locais,
quais sejam:
R do leito g
b) C agdo e reparagio do calg
c¢) Recondicionamento do meio-fio;
d) Melhoramento ou mmuhnqlo de “mata o,
e) Dcaobolme‘o m reparaciio e servicos eofrd-m

de er de

f

Q) anolo pochetrmenbdoﬁvomophnmommmnd.om
correlativos;

h) Manutengfio de lagos e fontes.

I, com uso de ferramentas ou maquinas;

SECAO Il
Do sujeito passivo

Art. 78. Contribuinte da taxa de servigos publicos, e o proprietario, o titulo do
dominio Gtil ou o possuidor a qualquer titulo, de imével situado em local onde o
municipio mantenha os servigos referidos.

SEGAO Il
Base de célculo de Aliquota

Art. 79. Abasedeetlculodauxaéowslodewvicoswllzadospelo
contribuinte ou col: dos a sua posicéio e dimensionados, para cada caso,
da seguinte forma:

I- Em relagio ao servigo de coleta de lixo, por m? de drea edificada e por tipo de
utilizacéio do imével, com ap das seguintes aliquotas sobre unidade
fiscal do municipio:

II- Em relagiio aos Servigos de limpeza plblica, conservagiio de vias e
logradouros publicos, por metro linear de testada e por Servigos prestados,
aplicando se a aliquota de 0,4% sobre a unidade fiscal municipal.

SECAO IV
Langamento

Art. 80. A taxa sera langada anualmente, em nome do contribuinte, com base
nos dados do cadastro imobilidrio fiscal, podendo os prazos e formas
assinaladas para pagamento, coincidirem, a critério da administragéo, com os
do imposto predial e territorial urbano.

SECAOV
Arrecadacéo

Art. 81. A taxa serd paga de uma vez ou parcelamento, na forma e prazo
regulamentado.

Art. 82. O contribuinte que optar pelo pagamento em cota Unica tera desconto
conforme regulamento.

Capitulo Il
Da taxa de licenga

SECAO|
Hipétese de incidéncia

Art. 83. A taxa de licenga é devida em decorrer da atividade da administragéo
publica que, no exercicio regular do poder de policia do municipio, regula a
pratica do ato em razio do interesse pablico concernente a seguranga, a
higiene, a saide, a ordem, aos costumes, a localizagfio de estabeleci ntos
comerciais, industriais, e prestadores de servigos, a tranquilidade publica, a
propriedade, aos direitos individuais e coletivos e a legislagéo urbanistica a que
se submete qualquer pessoa fisica ou juridica.

Paragrafo |’mleo estéo suleltos a prévia licenga:

a) Para localizagdo e/ou funci o de e renovagio em
horério normal ou especial;
b) Para execugéio de obras, ntos e k

c) Aveiculagéio de publicidade em geral;
d) A ocupacgéio de dreas em terrenos ou vias e logradouros publicos;
e) O abate de animais.

Art. 84. Nenhuma pessoa fisica ou juridica que opere o ramo de produgio,
industrializagio, comercializagéo ou prestagéio de servigos, poderd, sem prévia

licenga da prefeitura, iniciar suas atividades no municipio, sejam elas
permanentes, intermitentes ou por periodo determinado.
§ 1 A obrigatoriedade  da prévia licenga para localizagdo

independentemente da éncia de belecimento fixo e exigido, ainda
a atividade for prestada em recinto ocupado por outro estabelecimento,
ou no interior da residéncia.

§ 2° Havera incidéncia de taxa, independentemente de ser ou néo concedida
a licenga, caso esteja ocorrendo funcionamento irregular.

Art. 85. A taxa de localizagéo sera devida e emitida o respectivo alvara de
licenga, por ocasido do licenciamento inicial, da renovagdo anual do
funcionamento, e toda vez que se verificar mudanga no ramo de dentro de um
mesmo exercicio.

Paragrafo Gnico: o alvard da licenga constard os seguintes elementos
caracteristicos:
|- Nome da pessoa fisica ou juridica a quem for concedido;
II-  Local do estabelecimento ou do funcionamento da atividade;
Il - Ramo do negécio ou da atividade;
IV - Restrigéo;
V - NOmero de inscricdo no 6rgéio fiscal competente;
VI - Horério de funcionamento;
Vil - Tipo de licenga concedida.

Art. 86. A licenga podera ser cassada e determinado o fechamento, do
estabelecimento a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condigdes
que legitimaram a concesséo da licenga, ou quando o contribuinte, mesmo
apés a aplicagéio das penalidades cabiveis, n&o cumprir com as determinagdes
da prefeitura para a situagéo do estabelecimento.

Art. 87. As atividades multiplas exercidas no mesmo estacionamento sem
delimitagdo do espago, por mais de um contribuinte, s@o sujeitas ao
licenciamento e a taxa, isoladamente, nos termos do §1°do art.84.

Art. 88. Séo sujeitas a prévia licenga da prefeitura, o pagamento da taxa de
licenga para execugéo de obras, a construgéio, reconstrugao, reforma, reparo,
acréscimo ou demolicdo de edificios, casas, ediculas ou muros, assim como
arruamento ou o loteamento de terrenos e quaisquer outras obras em iméveis,
ressaltados os casos do art.98 desta lei.

§ 1° A licenga s6 sera concedida mediante prévio exame de aprovagdo das
plantas ou projeto de obras, nas formas da legislagéo urbanistica aplicavel.

§ 2° A licenga tera periodo de validade fixado de acordo com a natureza,
extenséio e complexidade da obra, e serd cancelada se a execugdio néo for
iniciada dentro do prazo estabelecido no alvara.

(Continua na préxima pdgina)
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§ 3° Se insuficiente para execugéo do projeto o prazo concedido no alvara, a
licenga pode ser prorrogada, a requerimento do contribuinte.

Art. 89. A taxa da licenga para a publi sera devida pela atividade
municipal da vigilancia, controle e fiscalizagio a que se submete qualquer
pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meio, publicidade em
geral, seja em vias e 08 publicos, ou em locais visiveis ou de acesso
ao pablico, nos termos do regulamento.

§ 1°A licenga para publicidade sera valida pelo periodo constante no alvara.

§ 2° Nao se considera publicidade, expressdes de indicagéo, tais como:
tabuletas indicativas de sitios, granjas, fazendas, hospitais, ambulatérios,
pronto-socorro, nos locais de construgio, as placas indicativas dos nomes dos
engenheiros, firmas e arquitetos responsdveis pelo projeto ou pela execugiio
de obra publica ou particular.

Art. 90. A taxa de licenga para ocupagiio de drea em terrenos, vias e
logradouros pablicos, fundada no poder de policia do municipio, concemente,
ao ordenamento da utilizagéo dos bens pablicos de uso comum tem como fato
gerador A fiscalizagéo por ele exercida sobre a locali ¢do e a
permanéncia de moveis, equipamentos, veiculos, utensilios e qunlsquor outros
objetos, em observéncia as normas municipais de posturas relativas a estética
urbana, aos costumes, a ordem, a tranquilidade, a higiene, ao transito e a
seguranga pablica.

§ 1° O sujeito passivo da taxa é a pessoa fisica ou juridica, proprietaria ou
titular do dominio Gtil, do uso ou do usufruto ou possuidora, a qualquer titulo, de
mével, equipamento, utensilio e quaisquer outros objetos em éareas, em vias ou
em logradouros publicos.

§ 2° Séo solidariamente responsaveis pelo pagamento da taxa, as pessoas
fisicas ou juridicas, que direta ou indiretamente estiverem envolvidas na
localizag@o ou na ocupag@o ou na permanéncia de movel, equipamento,
utensilio, veiculo e/ou quaisquer outro objeto em areas em terrenos, vias, @
logradouros publicos.

Art. 91. O abate de animais destinados ao consumo publico quando n#&o for
feito em matadouro municipal, s6 sera permitido mediante licenga da prefeitura,
precedida de inspegéio sanitéria.

Paragrafo lfmleo aanoeadac&odalaxametrmmuﬂgo sera feita no ato
da cor dar a licenga, ou relativamente a animais cujo o abate
ocorrido em outro munlclpio. no ato da reinspegio sanitaria para distribuigcéo
local.

Art. 92. Contribuinte da taxa é a pessoa fisica ou juridica interessada no

exercicio de atividade ou na prética de atos sujeitos ao poder de policia
admir dos municipios, os termos do art. 100 desta lei.

SEGAO n
Base de calculo de Aliquota

Art. ﬂ.Bmdocﬂculodam‘oculodaaumdoﬂscdlzm
r pelo municipio, no exercicio regular de seu poder de policia, para
cada licenga requerida a aplicagfio de aliquota constante da tabela anexa a
esta lei, sobre a unidade fiscal do municipio vigente na época da concesséio da
licenga.

Art. 94. O estabelecimento que mantiver atividades diversas no mesmo local
sem delimitagéo fisica do espago sendo propriedade do mesmo contribuinte,
sera direito ao pagamento da taxa de maior aliquota acrescida de 3% (trés por
cento) desse valor para cada umas das demais atividades.

Art. 95. A taxa de publicidade incidente sobre o anincio de bebidas alcodlicas
e cigarros, bem como os regidos em lingua estrangeira, sera cobrado com uma
aliquota de 30% (trinta por cento) sobre o do valor da respectiva tabela.

SECAO I
Langamento

Art. ﬂ.Amdellcom;aMlang&hcombasenosdadoafomoddocpdo
contribuinte e no plementados, se necessario, por outros
constatados no local.

Paragrafo Gnico: o sujeito passivo e obrigado a comunicar a repartigéo prépria
do municipio, dentro de 20 (vinte) dias, para fins de atualizago cadastral,
quaisquer ocorréncias relativas ao ramo de atividade, ou alteragdes fiscais do
estabelecimento.

SECAO IV
Arrecadacgéo

Art. 97. A taxa de licenga, em todas as modalidades do artigo 83, ser&
arrecadada antes do inicio das atividades ou da prética dos atos sujeitos ao
poder de policia administrativa do municipio, mediante guia oficial preenchida
pelo contribuinte, observando-se 0s prazos estabelecidos neste cédigo.

§1°Quar\douptonogaclodalicencapamaexecuqhdeobrn.am
sera devida em 50% (cinquenta por cento) do valor da tabela.

§ 2° As tabelas para cobranga das taxas de que trata o presente capitulo,
encontra-se nos anexos I, Il IV, V e VI da presente lei.

SECAOV
Isengdes

Art. 98. S#o isentos do pagamento de taxas de licenga:

I- Os e b de j e revista;

Il- Os engraxates ambulantes;

ll- Os vendedores de artigos de artesanato doméstico e arte popular, de sua
fabricacéio, sem auxilio de emprego;

IV- A construgiio de de ou de de tagao, quando no
lin da via p assim como de p i q do do tipo ap
polnpn'dlun.

V- isori a guarda de material, quando no local

doobrunlboncbdu
vi- Atmeuouphmra.emmaouhm;.doodﬁdos.m muros ou grades;
de "

Vil- As clubes esportivos, escolas
primarias um fins lucrativos, orhnam e ulloc:
Vili- Os lativos a propag: , atividade politica, culta
ligioso e atividade da agdo pablk
IX- Ose.goo.osmuﬂulosoos [ , que cam o é
eventual @ ambulante em , vias e log sros pablicos.
SEGAO VI

Do licenciamento ambiental

Art. 98-A. A Taxa de Licenciamento Ambiental — TLA tem como fato gerador o
exercicio do poder de policia do Municipio de Amarante para autorizagéo e
fiscalizagdo da realizagdo de empreendimentos, obras e atividades
consideradas, efetivas ou potencialmente, causadoras de significativa
degradacgéio aoc meio ambiente, em conformidade com as normas ambientais
especificas.

Art. 98-B. Os empreendimentos, obras e as atividades que, no Municipio de
Amarante produzirem impacto ambiental, serfio objeto de fiscalizagéio, para

adequagéo as normas especificas, observando-se o dspoalo na Lei Orgéanica
do Municipio e na legislago pertinente, r mente em r

|- ao parcelamento do solo;

Il- pesquisa, agdo e

Ill- construgéo do conjunto habnaclonal

IV- instalagéio de indUstrias;

V- construgéio civil de unidades unifamiliar @ multifamiliar em drea de interesse
ambiental;

VI- postos de servicos que realizem abastecimento, lubrificagéio e lavagem de
veiculos;

VII- obras, empi di ou ativi modificad ou pol do meio
ambiente;

Viil- P dli de turi e lazer;

IX- o is atividades que exijam o para fins de i o, de d
com a legislagio ambiental;

Art. 98-C. Os licenciamentos ambientais no Municipio de Amarante estéo
sujeitos & andlise e aprovag#io, por parte do érgéo de controle do meio
ambiente, mediante prévio pagamento da TLA.
§ 1° Em razéio do grau de complexidade e natureza da atividade, as licengas
ambientais poderéo ser expedldas em conformidade com os seguintes tipos:

I- Licenga Ambiental Prévia

Il- Licenga Ambiental de umnw;io

Ill- Licenga Ambiental de Operagéo

IV- Licenga Ambiental de Regularizag#o;

V- Licenga Ambiental Simplificada;

VI- Licenga Ambientais Diversas.

§ 2° A TLA sera calculada e langada de acordo com o Anexo ( xxx) deste
Cédigo e exigida na forma e prazo fixados em regulamento.

§ 3° As Licengas Ambientais previstas neste Cédigo, quando necessério, seréio
renovadas no prazo que o regulamento estabelecer, mediante recolhimento da
respectiva TLA.

Art. 98-D. A concesséo da licenga ambiental fica condicionada a andlise e
aprovagiio dos estudos técnicos e/ou ambientais necessdrios, por parte do
6rgéo competente do Municipio, a quem competira expedi-la.
51'Noeeasoedeﬂnidoeemlel dado o alto grau de complexidade de
mento, serd necessdria a realizagdo de audiéncia pablica, como
requislto obrigatério a obtengéo do licenciamento ambiental.
§ 2° A licenga a ser concedida pelo Municipio serd expedida depois de
concluido e aprovado o procedimento no &mbito federal e estadual, quando
necessério a manifestagfio destas esferas administrativas, e tera vigéncia ou
serd renovéavel na forma que o regulamento estabelecer.
(Continua na préxima pdgina)
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§ 3' Quando a nﬂvldsde lor considerada de baixo risco, nos termos ch

§ 1° A parcela da despesa total da obra a ser custeada pelo tributo, sera
rateada entre os iméveis beneficiados, na proporgéo de suas areas.

52‘Quandonmaoobruredlzaduporem o tributo poder&a
ser langado em relagéo aos imow te ber i em cada
etapa.

Art. 104. O momame anual da contribuigéio de melhoria, atualizado & época do

I mur ao pectivo 6rgéio licenciador
Dodaraqﬁo de Dlsponsa de Ucenclamonm Ambiental.

Art. 98-E. A realizagio de obra, empreendimento ou atividade sem regular
licenciamento, sujeitara o infrator, sem pmplzo das sangbes previstas na Lei
de Crimes Ambientais, as seguintes penalidades

I- adverténcia por escrito;

1~ muita;

Ill- embargo;

- f: o, ou G

V- perda ou céo de e

pelo Municipio;
VIi- outras sangdes previstas na legislagéio.

Paragrafo Gnico. A aplicagfio das penalidades previstas neste artigo poder&
ser cumulativa, nio estando sujeita & ordem de preferéncia.

Art. 98-F. A modificagéio na natureza de obra, do empreendimento ou da
atividade, assim como o seu funcionamento ou exorc(do em dosaoordo com as
normas e padrdes para &0 ou ir pela
loglslaqdo em vioor. apéa a concessao da rospecﬁva licenga, ensejara sua
i itando-se o infrator ao pagamento de multa, prevista no
neste Cédigo e osu.beloelda em regulamento, além da responsabilizagéio pelos
danos causados ao meio ambiente ou a terceiros.

Art. 98-G. A notificag@o, autuag@o e tramitagéo dos prc administrativos,
originados em decorréncia da necessidade de licenciamento ambiental
observario os procedimentos e normas constantes neste Coédigo e na
legislag@o especifica.

Art. 98-H. O contribuinte da TLA é a pessoa fisica ou juridica titular do
empreendimento, da obra, do estabelecimento ou qualquer atividade sujeita ao
licenciamento ambiental.

Art. 98-1. Estéio isentos do pagamento da TLA:

I- os 6rgéios e as pessoas juridicas de Administragfio Direta e Indireta da Unidio,
dos Estados e dos M eacCa Municipal de Amarante;

I entidades de caréter ficente, filantrépico ou Que néo remunerem
seus dirigentes, nio distribuam lucros a qualquer titulo e apliquem seus
recursos na manutencéio e desenvolvimento dos objetivos sociais;

- o ual (MEI) op pelo Simples Nacional, na forma
da l.el Complementar n® 123/2006, fe e ao
estabelecimento destinado ao desenvolvimento de suas nﬂvldadu

econbmicas.

Paragrafo Gnico. A isengéio da taxa néo dispensa o prévio requerimento para
a concesséo de licenga.

Titulo N
Da contribuigio de melhoria

Capitulo Gnico

SECAO|
Hipétese de incidéncia

Art. 99. A hipétese de incidéncia da contribuicio de melhoria é o beneficio
recebido por imével recebido em raz&o de obra publica.

SEOAO 1]
Sujeito passivo

Art. 100. Contribuinte e o proprietério, o titular do domicilio Gtil, ou possuidor a
qualquer titulo, do imével beneficiado.

SECAO Il
Base de cdlculo

Art. 101. A contribuigéio de melhoria tera como total a despesa realizada.

Paragrafo Gnico: para efeito de determinagéo do limite total serio computadas
as despesas de estudos, projetos, fiscalizagfio, desapropriagéio, administragéio,

¢éo e finar 1to, inclusive prémios de reembolso e outras de praxe
em financiamentos ou empréstimos, cujo valor serd utilizado a época de
langamento se for o caso.

SECAO IV
Do langamento

Art. 102. Concluida a obra ou etapa e ouvida pr
para tal fim nomeado, o executivo publicara rodalérbo eomondo

municipal

a) Relagéio dos imoéveis beneficiados pela obra;

b) Parcela da desp total a ser ct pelo tributo, levando-se em conta os
iméveis do municipio e suas autarquias;

c) Forma e prazo de pagamento;

Art. 103. O lancamento seré efetuado apés a concluséio da obra ou etapa.

o, ficara a 20 % do valor venal do imével, apurado
administrativamente.

Art. 105. O langamento serd procedido em nome do contribuinte.
Paragrafo Gnico: no caso de condominio:

a)Quando pré-indiviso, em nome de qualquer um dos coproprietarios,
titulares do dominio Gtil ou possuidores;
b) Quando pré-diviso, em nome do proprietario, do titulo do dominio Gtil ou
possuidor da unidade autdnoma.

Art. 106. O tributo sera pago de uma vez ou em parcelamento, a critério do
executivo.

Livro segundo
Parte geral

Titulo |
Das normas gerais

Capitulo |
Legislacgéo tributaria

Art. 107. A expresséo “legislacao tributéria® compreende as leis, os decretos e
as normas complementares que versem, no todo ou em partes, sobre tributos @
as relagdes juridicas a eles pertinentes.

Art. 108. Séao normas complementares das leis e dos decretos:
I- Osatos pelas autork admir 5
Il - As decisdes dos érgdos singulares ou coleti de ju da
municipio;
Il - As préticas reiteradamente observadas pelas dad:
IV - Convénios pelos mu P com 6rg da agi
estadual ou municipal.

Paragrafo Gnico: a observancia das normas referidas neste artigo exclui a
posigéo de penalidades a cobranga de juros de mora e a atualizagéo do valor
monetério da base de célculo do tributo.
Art. 109. Salvo disposi¢&o em contrério, entram em vigor:
|- Os atos administrativos a que se refere o inciso | do artigo anterior, na data da
sua publicagéo;
Il- As decisSes a que se refere o inciso || do artigo anterior, quando a seus efeitos
normativos, 30 (trinta) dias apés a data da publicacéio;
ll- Os convénios a que se refere o inciso IV do artigo anterior, na data neles
prevista.

Art. 110. Na auséncia de disposigéio expressa, a autoridade competente para
apllcu a legislagéo tributaria a utilizar a sucessivamente, na ordem indicada:
A analogia;
u - Os principios gerais de direito tributério;
1l -  Os principios gerais de direito pablico;
IV - A equidade.

§ 1° O emprego da analogia nio podera resultar na exigéncia de tributo néo
previsto em lei.

§ 2° O emprego da equidade nfio podera resultar na dispensa do tributo
devido.

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacéo tributéria que disponha sobre:
do

|- Suspenséo ou -
Il - Outorga da isengéio;
il - Dispensa do cumprimento de obrigagdes tributarias acesséria.
Titulo Il
Capitulo |
Obrigacéo tributaria

Art. 112. A obrigagéo tributéria é principal ou acesséria.

§ 1° A obrigagéio principal surge com a ocorréncia do fato gerador e tem por
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuédria e extingue-se
juntamente com crédito dela decorrentes.

§ 2° A obrigagéio acessoéria decorre da legislagéo tributéria, tem por objetivo
as prestagbes, positivas ou negativas, nela prevista no interesse da
arrecadacéo ou da fiscalizag@o dos tributos.

§ 3° A obrigagdo acesséria, pelo simples fato de sua inobservancia,
converte-se em obrigagéo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

Capitulo Il

SECAO I
Sujeito passivo

(Continua na préxima pdgina)
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Art. 113. Sujeito passivo da obrigagéio é a pessoa obrigada ao pagamento do
tributo ou penalidade pecuniaria.

Pnrtordo ani 0 sujeito passivo da obri principal diz-se:
I - Contr ndo tenha clo p e direta com a situaglio que
ooncﬂtun o mp.cﬁvo fato gerador;
n- , q sem stir a dicdo de cor inte, sua
rigac de d clio exp da lei.
SEGAO I
Solidariedade

Art. 115, Sbo solidariamente obrigados:

| - As pessoas fisicas ou juridicas, que tenham na situaca
que constitua fato gerador de obrigagfio tributéria principal;

Il - A pessoa juridica de direito privado resultante de fusfio, transformagéio ou
incorporagio, pelos trbuuu dovml pelas pessoas juridicas de direito
privado fusionadas,

- Apumﬂic-wpddbadedwlo privado que adquirir de outra, por
quaiquer titulo, fundo de , industrial ou
profissional e continua, a resp aglo, sob a ou;

- mnnzn.ocuanoomammu pelos tributos relativos ao fundo

ou 1to adquirido, até a data do ato:

a) Integraimente, se o alk a exploragio do ércio, industrial
ou atividade;

b) Subsidiariamente com o alienante, se este ir na agfo ou

iniciar dentro de seis meses, a contar da data de alienagdo, nova
atividade no mesmo ou em outro ramo do comércio, indistria ou
profisséio.

V - Todos aqueles que nluio
tributos devidos ao municipio.

Paragrafo Gnico: o disposto do inciso |l aplica-se aos casos de extingéo de
pessoas juridicas de direitos privado, quando a exploragfio da respectiva
atividade seja continuada por qualquer sécio remanescente ou sem espdlio,
sob a mesma ou outra raz#io social, ou sob firma individual.

para a de

SEOAO m
Capacidade tributéaria

M11&Acq;nud-dombuﬁnupu.s~.mdopuade

Da capacidade civil das as naturais;
"- Do-e'nr-co. natural ,““. que importem privagio ou
de ati ep ou da
.dmmmr.elo direta do uus bens ou nooéeloo
Il - De estar a p i ] i que configure
uma unidade ica ou p i
SECAO IV

Domicilio tributario

Art. 117. Na falta de eleigéio pelo contribuinte ou responsavel, de domicilio
tributério, considera-se como tal:

|- Tratando-se da pessoa fisica, a sua residéncia ou sendo esta incerta ou
desconhecida, o centro habitual de sua atividade;

Il - Tratando-se da pessoa juridica de direito privado, o lugar da sede, ou em
relacio aos atos ou falos que derem origem a obrigaglio, o de cada
estabelecimento;

Il - Tratando-se da pessoa juridica de direito pdblico, qualquer de suas reparticbes
no municipio.

Art. 118. Quando nfio couber a aplicagfio das regras fixadas em qualquer dos
incisos deste artigo, considerar-se-a, como domicilio tributério do contribuinte
ou responséavel, o lugar da situacgio dos bens ou da ocorréncia dos atos ou
fatos que deram origem a obrigagéo:

Art. 119. A autoridade administrativa recusar o domicilio eleito, quando
impossibilite ou dificulte a ou a fiscalizag#io do tributo, aplicando-
se entfio, a regra do artigo anterior.

Art. 120. O domicilio fiscal sera sempre consignado nos documentos e papeis
dirigidas as repartigbes fiscais.

Art. 121. Os contribuintes comunicaréio a repartigio competente a mudanga de
domicilio, no prazo do regulamento.

Capitulo Il

SEGAO|
Responsabllidade tributéria

Art. 122, Os créditos tributérios relativos a imposto cujo fato gerador seja a
propriedade, o dominio Utili ou a posse de bens iméveis, e bem assim os
relativos a taxa pela de servigos referentes a hln bens, ou a
contribuigbes de melhoria, sub-rogam-se na resp os
adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua quluqlo

Art. 123. S#o pessoalmente responsaveis:
| - Adquirente ou remetente, pelos tributos relati aos bens adquiridos ou
remidos, quando néio haja, no instrumento respectivo, a prova de quitagéo

de tributos;

Il - O sucessor a qualquer titulo e o jugu s trib devid
até a data da partiha ou adjudicacéio Ivmadauh responsabilidade no
montante do quinh&o do ou

Il - O espdlio, pelos tributos dovldoo pelo 'dowjm até a data da abertura da
sucess#io.

Art. 124. Salvo a disposi¢io de lei em contrato, a responsabilidade por
infragdes da legislagéio tributéria independente da intengéio do agente ou do
responséavel e da efetividade, natureza e extensfo dos efeitos dos atos.

Art. 125. A responsabilidade e excluida pela denincia espontanea da infragéo,
acompanhada, se for ao caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de
mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuragéo.

Paragrafo Gnico: ndio se considera espontanea a denincia apresentada apés
o inicio de qualquer procedimento administrativo e medida de fiscalizagéo,
relacionado com a infrag&o.

Titulo 1N
Crédito tributario

Capitulo |
Lancamento

Art. 126. O crédito tributério regulamente constituido somente se modifica ou
extingue, ou tem sua exiguidade suspensa ou excluida, nos casos previsto
nesta lei, fora dos quais nfio podem ser dispensadas, sob pena de
responsabilidade funcional da forma da lei, a sua efetivagéio ou as respectivas
garantias.

Art. 127. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributério pelo langamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagéio
correspondente, determinar a matéria tributal, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicagiio da
penalidade cabivel.

Art. 128. Quando a legislagéio atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o langamento
opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tnmnndo eonhodmemo da
atividade assim exercida pelo obrigado, expr

Paragrafo Unico: decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar a ocorréncia do
fato gerador sem que a fazenda puablica se tenha pronunciado, considera-se
homologado langamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

Art. 129. O langamento efetuar-se-4& com base nos dados constantes do
cadastro geral e nas declaragdes apresentadas pelos contribuintes, na forma e
época estabelecidas nesta lei e em regulamento.

Art. 130. Com o fim de obter elementos que |he permitam verificar a exatidao
das declaragbes apresentadas pelos contribuintes ou responsaveis, de
determinar, com preciséo a natureza e o montante dos créditos tributaveis, a
fazenda municipal poderéa:
|- Exigir a quaiquer tempo a exibico de livros e comprovantes dos atos e
operagdes que possam constituir fato oondof na obrigagao tributéria;
Il - Fazer inspegdes nos locais e tos onde se as ativi
sujeitas a obrigagdes tributérias ou nos bom que contribuam matéria tributavel;

- Exigir inf agbes e comunicag ou

IV - Notificar o jinte ou resp avel para P as reparticd da
fazenda municipal;

V- Rowmotdem]udlehlquando avel a ¢lo de diligencias,
inclusive de insp no g dos locais e estabelecimentos,

mMOomodocobjobselvmdooeothhsommeh

Paragrafo Gnico: nos casos a que se rofere o inciso V os funcionérios levaréo
o termo de diligéncia, do qual cor P te os el tos
examinados.

Art. 131. E facultado aos prepostos da fiscalizagio o arbitramento de bases
tributérias, quando ocorrer sonegagéio cujo montante néio se passa conhecer
exatamente.

Art. 132. Do langamento efetivo pela administragfio, serd notificado o
contribuinte, em seu domicilio tributério

§ 1° Quando o municipio permitir que o contribuinte eleja domicilio tributério
fora do seu territério, a notificagéio podera ser feita, por via postal registrada
com aviso de recebimento.

§ 2° A notificago poderda ser feita por edital, na impossibilidade na
localizag#io do contribuinte, ou em caso de recusa do seu recebimento.

Art. 133. O prazo para o pagamento ou impugnac¢éio do langamento sera de
20(vinte) dias, contando do recebimento da notificagéo, pelo sujeito passivo.

Art. 134. A notificagéio de langamento contera:
1- O nome do sujeito passivo, @ seu domicilio tributério;
Il- Adenominacéo do tributo e © icio a que se

(Continua na proxima pdgina)
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1l - O valor do tributo, sua aliquota e a base de céliculo;
IV - O prazo para recolhimento ou impugnagéio;
V- O comprovante, para o 6rgéo fiscal de recebimento pelo contribuinte.

Art. 135. Enquanto nfio extinto o droim da fazenda pdblica, poderfio ser
efetuados langamentos omitidos ou pr a reviséo e retificagéio daqueles
que contiverem irregularidade ou erro.

Art. 136. O langamento regulamente notificado ao sujeito passivo sé pode ser
alterado em virtude de:

- 0 ¢Ao do sujeito passivo;

"- Mno de oficio;

1l - Iniciativa de oficio da .

IV - Nos casos previstos no artigo anterior.

Capitulo Il
Suspenséio do crédito tributario

Art. 137. A cor a ia serd
requisitos do cédigo tributério nacional.

Art. 138. Suspendera a exigibilidade do crédito tributario, a partir da data de
sua efetivagfio ou de sua consignagéio judicial, do depésito do montante
integral da obrigag#o tributaria.

Art. 139. As impugnagbes apresentadas pelo sujeito passivo, bem como a
concessfio de medida Ilmlnar em mandato de seguranga, suspendem a
exigibilidade do crédito tributéario, independentemente do prévio depdsito.

Paragrafo Unico: os efeitos suspensivos cessam pela deciséo admlnlstraﬂva
desfavoravel, no todo ou em parte ao sujeito p ivo, e pela da
liminar cor em mandato de .eguram;a.

de lei ial, atendidos os

)

Art. 140. A suspensfio da exigibilidade do crédito tributario néio dispensa o
contribuinte do cumprimento das obrigagbes acessérias dependentes da
obrigagéo principal ou dela consequentes.

Capitulo Il
Extingdo de crédito tributario

Art. 141, Extinguem o crédito tributario:

|- Pagamento;

Il- Acompensacao;

- A transacgdio;

IV - Aremissfio:

V- Ap icoe a

Vi - Aeonvmdomamm

vii- O eat do lar dos do
dhpo-tonom 128 e seu pardagrafo Gnico;

vill- A ignac@o em pag nos o ant. 145;

IX- A admir fe ével, assim entendida definitiva na orbita

administrativa, que n&io mais possa ser objeto de agao anulatéria;
X - A decisfio judicial passada e juigada.

Art. 142. Todo pagamento de tributo devera ser efetuado em O6rgéo
arrecadador municipal ou estabelecimento de crédito autorizado pela
administragéo, no prazo estipulado no art.133.

Art. 143, Ocer‘dltootrlbu&locniopaoo- nadnudovonclmemowioou
seus valores atualizados, segundo os i , acr de juro de
morn. .qa qual for o motivo deuminamomomo da falm sem prejuizo da
imp das cabiveis e da aplicagéio de quaisquer medidas de
garnnu-a provhtu na legislagéo tributéria.

Paragrafo Gnico: se a lei nfio dispuser de modo diverso, os juros de mora
serfio calculados do dia seguinte ao vencimento e a razéio de 1% (um por
cento) ao més calendério, ou fragéio, calculados sobre o valor originério.

Art. 144. O podor executivo podera estdnloeor em reguhmomoo descontos
pela antecipagéo do 1o, nas ¢ que

Art. 145, A importancia do crédito tributério pode ser consignada judiciaimente

pelo sujeito passivo, nos casos:

|- De recusa de recebimento, ouowovdhaolodmuop.omo.outm

tributo, de p ou ao cump to de obr

- De aco do ao cu
i i sem fund. o legal;

1l - De exigéncia, por mais de uma pessoa juridica de direito pablico, de tributo

idéntico sobre um mesmo fato gerador.

Paragrafo ani julgad ite a consignagio, o pagamento se reputa
efetuado e a lmponﬂnela consignada e convertidas em renda, julgada
improcedente a consignagéo no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido
de juros de moras sem prejuizo das penalidades cabiveis.

de é

Art. 146. O sujeito passivo tera direito a restituigdo total ou parcial das
importaAncias paga a titulo de tributo ou demais créditos tributérios, nos
seguintes casos:

1- C ca, ou p spontineo de tributo indevido ou em valor maior
woouvbomlmmbobmmﬁmwd.nwnnwmsﬂnc.
do fato g

Il- Ermo na identificagiio do sujeito p , na ¢ de aliquota, no
céiculo do montante o débito ou elaboragéio ou conferé de qu o
monoploamonw.

- Ref a ou i de 6

§ 1° A restituigéio de tributos que comportam, por sua natureza, transferéncia
do respectivo encargo financeiro somente sera feito a quem prove haver
assumido o referido encargo, ou no caso de té-lo transferindo a terceiro, esta
por este expressamente autorizado a recebé-lo.

§ 2° A restituigio total ou parcial dar lugar a restituigio, na mesma
proporgéo, dos juros de mora, penalidades pecunidrias e demais acréscimos
legais relativos ao principal, excetuando-se o0s acréscimos referentes as
infragbes de carater formal.

Art. 147. O direito de pleitear a restituicdo do tributo extingue-se com o
discurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados.
I- Nas hipéteses dos incisos | e Il do atr.154 da data de extingio de crédito

tributério;
"- Nlhbomodoimbollldouﬂu dadmlunquoumdaﬁnlmm
admir ou Julg a i judicial que tenha
se lado ou indido a decis a

Art. 148. Prescreve em 2 (dois) anos, a acéo anulatéria de deciséo
administrativa que denegar a restituigéo.

Paragrafo Gnico: o prazo de prescricdo e interrompido pelo inicio da agéo
judicial, recomegando o seu curso, por metade a partir da data da intimagéo
validamente feita ao representante judicial da fazenda municipal.

Art. 149. O pedido de restituigiio sera feito a autoridade administrativa através
de requerimento da parte interessada que apresentaré prova do pagamento e
as razdes legais da pretenséo.

§ 1° A importAncia seré restituida dentro de um prazo méaximo de 30 (trinta)
dias a contar da decis8o que se tenha formado definitiva na esfera
administrativa, favorével ao contribuinte.

§ 2° A néo restituigio do prazo definido implicara, a de entdo, em que
atuali monetaria segundo indice oficial, e na incidéncia de juros néo
capitalizaveis de 1% (um por cento) ao més ou fragéo de més.

Art. 150. Apés a deciséo irrecorrivel favoravel ao contribuinte, no todo ou em
parte, seréio restituidas de oficio ao impugnante as importancias relativas ao
montante de crédito tributério depositada na repartigio fiscal para efeito de
discusséio.

Art. 151. Fica o executivo municipal autorizado a compensar créditos tributérios
com créditos liquidos e certo, vencidos ou vincendos do sujeito passivo contra
a fazenda publica, nas condigdes e sob as estipuladas em cada caso.

Paragrafo Gnico: sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante
sera reduzido de 1% (um por cento) ao més ou fragdo, correspondente ao juro
que decorreria entre a data da compensagéio e a do vencimento.

Art. 152. Fica o executivo municipal autorizado a, sob condi¢éo e garantias
especiais, efetuar transagio com o sujeito passivo da tributéria para,
mediante concessdes muatuas, resguardados os interesses municipais, terminar
o litigio e extinguir o crédito tributério.

Art. 153. Fica o prefeito municipal autorizado a conceder, por despacho
fundamentado, remisséo total ou participagéo de crédito tributario, atendendo:

I- Asituag@io econdmica do sujeito passivo;

Il- Ao erro ou igr d@veis do sujeito passivo, quando a matéria de
fato;

1l - Ao fato de ser a importancia de crédito tributével inferior a 5% da unidade fiscal
domunbipbdewomom.zsa;

V- As ag de equip latiy as caracteristicas pessoais ou
muériudocuo
V- As condic P a regido do territdrio municipal.

Paragrafo Gnico: A concess@o referida neste artigo n&o gera direito adquirido
e sera oficio sempre que se apure que o beneficidrio néo satisfazia ou deixou
de satisfazer as condigdes ou cumpria ou deixou de cumprir 0s requisitos
necessdrios & sua obtengdo, sem prejuizo de aplicagdo das penalidades
cabiveis nos casos de dolo ou simulagéo do beneficio.

Art. 154. O direito da fazenda publica constitui que, o crédito tributério decai
apés 5 (cinco) anos, contados:

1= mmmommmmmm:qmmwommmwm
|l ao | o;
- mmomdkmu«d&mmmbemqmommmw
sido efetuado;
- Dadanomcpooeﬁomarddhlwaadocluoqnhounranuhdo por vicio
formal, o langamento e efe

Art. 155, A agéo para a cobranga do crédito tributério prescreve em cinco anos,
contando da data de sua constituigio definida.

§1°A prosedqlo se lmmmpo
a) Pela | feita ao devedor;
b) Pelo protesto ]uddal
¢) Por qualquer judicial que constitua em mora o devedor;
d) Por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.

(Continua na préxima pdgina)
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gz'Apmocrlqioususpondo

a) Durante o prazo 6 até sua revogacglio, em
eonooqudnchdedoloouunuhqlodo‘ ficidrio ou de em
benelicio daquele;

b) Durante o prazo de 40 da 40 e até sua revogacéio, em
consequéncia de dolo ou simulaglio do ficidrio ou de em
beneficio daquele;

c) A partir da inscrigiio de débito em divida ativa, por 180 (cento e oitenta) dias,
ou até a distribuicio da execucglio fiscal, se esta ocorrer antes de findar
aquele prazo.

Art. 156. A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo ou funcgéo, e
independentemente de vinculo empregaticio ou funcional respondera civil,
criminal e administrativamente pela decadéncia ou prescricio de créditos
tributarios sobre sua responsabilidade, ou que tenham ocorrido por sua
omisséo, cumprindo-lhe indenizar o municipal dos valores correspondentes,
devidamente atualizados pelos indices oficiais de atualizagiio monetaria.

Art. 157. Séo também causas de extinglio de crédito tributavel a deciséo
administrativa irreformével, assim entendida e definitiva na érbita administrativa
que n&io mais possa ser objeto de agéio anulatéria, bem como na deciséo
judicial da qual néo caiba recurso a instancia superior.

Capitulo IV
Excluséo de crédito tributario

Art. 158. Excluséio de crédito tributério:
I1- Aisengéio;
II- A anistia;

Art. 159. A exclusio de crédito tributario néio dispensa o cumprimento das
obrigagbes acessérias dependentes da obrigagéio principal cujo crédito seja
excluido, ou dela consequentes.

M 160. A isengéio é dispensa do pagamento de um tributo, por tributo, com
das condigdes a que se submete o sujeito passivo, salvo
disposlqﬂo em contrério, néio é extensiva:

I - A contribuigéio de melhoria;
Il - Aos tributos instituidos posteriormente a sua concessfio.

Art. 161. A isengfio pode ser concedida:

I- Em geral, sua ap ilidade possa ser restrita a determinada
dérea ou zona do municipio, em fungfio de condigdes peculiares.
Il - Em cardter individual, por d ho da
mmwmwommtmmmm&nmbm
o e do cumpr dos isitos pr na lei para a sua
concessfio.

§ 1° Tratando-se de tributos langados por periodo certo de tempo, o
despacho referido neste artigo dwera ser removido antes da expiragéo de
cada periodo, o au e os seus efei a partir do primeiro
dia do periodo para qual o interessado deixa de promover a continuidade do
reconhecimento da isengéio.

§ 2° O despacho referido neste artigo néio gera direito adquirido e sera
revogado de oficio, sempre que se apure que o beneficio ndio satisfazia ou
deixou de cumprir 0s requisitos para a concessfio do favor, cobrando-se o
crédito acrescido de juros de mora, com i da per da
conhecimento da isengéo.

Art. 162. A anistia, abrange exclusivamente as Infragdes cometidas
anteriormente a vigéncia da lei que a concede, néio se aplicando aos atos
qualificados em lei como crime, contravengfio ou tenham sido praticadas em
dolo, fraude ou simulagfio pelo sujeito passivo ou terceiros em beneficio
daquele.

Art. 163. A anistia pode ser concedida:

|- Em cardter geral;

IIl- Limitadamente;

a) As infrag da lativa a ado tributo;

b) As inf i iarias até inado
eoqugmounhoom..., i dooun.

€) A determinada regio do territério do municipio, omfunclodooondloo.snoh

powlhru.
d) Sob condigiio do pagamento do Irbulonoprmnohﬂx.do ou cuja fixagéio
seja por ela atribuida a autoridade administrativa.

§ 1° Quando néio concedida em cardter geral, a anistia e efetuada, em cada
caso, por despacho do prefeito, em requerimento no qual o interessado faga
prova do preenchimento das condigdes e do cumprimento dos registros
previstos na lei para sua concess#o.

§ 2° O despacho referido neste artigo nlogeradrm adquirido sert
rovooadodooﬂdo. urrproquounpuroobo- ficiad
as condigo ou ndo cumprira ou doixou de cumprir o-
roqulsnoa para a eom:oulo do hvor cobrando-u © crédito acrescido de juros
de mora, com bivel, nos de dolo ou
simulagéo do beneficiado ou de toreelrol, em beneficio daquele.

Art. 164. Sem prejuizo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que
sejam previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributério a

totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito
passivo, seu espdlio ou sua massa falida, inclusive os gravados por dnus reais
ou clausula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare
absolutamente impenhoraveis.

Art. 165. O crédito tributdrio precede a qualquer outro, seja qualquer for a
natureza ou o tempo da constituigéo deste, ressalvados os créditos decorrentes
da legislag#io do trabalho.

Art. 166. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum
departamento da administragdo plblica municipal, ou de suas autarquias,
celebrara contrato ou aceitara proposta em concorréncias pablica sem que o
contratante ou proponente faga prova da quitagéio de todos os tributos devidos
a fazenda, relativos a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

Titulo IV
Administraciio tributéria

Capitulo |
Fiscalizagdo

Art. 167.Compete a administrag@o da fazenda mundial, por seus 6rgéos e
agentes especializados, a fiscalizagio do cumprimento das normas da
legislagéo tributaria.

Art. 168. Para os efeitos da legislagéo tributéria, ndio tem aplicagéo quaisquer
disposigdes legais excludentes ou limitadas do direito do fisco municipal de
examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos
comerciais ou fiscais, dos contribuintes e responséveis pela obrigagéo
tributéria, ou da obrigagéo destes de exibi-los.

Paragrafo Gnico: os livros obrigatérios de escrituragéo comercial e fiscal e os
comprovantes dos langamentos neles efetuados seréio conservados até que
ocorra a prescrigio dos créditos tributdrios decorrentes das operagdes a quem
refiram.

Art. 169. Autoridade da fiscalizagdo municipal que proceder a quaisquer
diligéncias da fiscalizagfio, lavrara os termos necessarios para que se
documente o inicio do procedimento, na forma e prazo deste cédigo e de
regulamento.

Paragrafo (nico: os termos decorrentes da atividade fiscalizadora seréo
lavrados, sempre que possivel, em livro fiscal, extraindo-se a cépia autenticada
a pessoa sob fiscalizagéo.
Art. 170. Mediante intimagéio escrita, séo obrigados a prestarem a autoridade
administrativa todas as informagdes de que dispunham com relagéio os bens,
negoelo ou atividade de terceiros:
Os tabelifies, escriviies e demais serventuérios de oficio;
II- Os bancos, casa bancérias, caixa econdmica e demais instituicdes financeiras;
- Asemp d. acéio de bens;

V- Os iloeiros e
V- Os lnvomarhmu.
Vi- Ossir arios e liq

Vil - Quahqwomnmmmwmmlmdubno

Paragrafo Gnico: a obrigagéio prevista nesse artigo néio abrange a prestagéo
de informagdes quando a fatos sobre os quais o informante esteja legaimente
obrigado a observar o segredo em razéio de cargo, oficio, fungéio, mistério ou
profisséo.

Art. 171. Sem prejuizo ou disposto na legislagio criminal, e vedada a
divuilgacéio, para qualquer fim, por parte da fazenda municipal ou de seus
funcionérios, de qualquer informagéo, obtida em razfo de oficio, sobre a
situagéo econdmica ou financeira dos seus negdécios ou atividades.

Paragrafo Gni am-se do disp neste artigo, unicamente, os casos
previstos nos artigos seguintes e os de requisigdio regular da autoridade judicial
do interesse da justiga.

Art. 172. Os agentes da administrag@io fiscal do municipio poderéio requisitar
auxilio de forca pdblica federal, estadual ou municipal, quando vitima de
embarago ou desacato no exercicio de suas fungdes, ou quando necessério a
efetivagdo de medida prevista na legislagdo tributdria, ainda que néo se
configure fato definido em lei como crime de contratagéo.

Art. 173. O procedimento fiscal do inicio com:
I- O primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
moowmmuowmwwmmw
I- Aap &0 de bens, d ou livros.

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relagéio aos atos anteriores e, independentemente de intimagéo, a dos demais
envolvido nas informagdes verificadas.

§ 2° Iniciada o procedimento fiscal, tero os agentes fazendérios o prazo de
30 (tﬂntn) dias, ~para condul-lo salvo quando o contribuinte esteja submetido a
regime esp | de fi

Art. 174. A fiscalizagio serd exercida sobre todas as pessoas sujeitas aos
cumprimentos de obrigagdes tributérias inclusive aquelas imunes ou isentas.
(Continua na préxima pdgina)
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Capitulo II

SECAO|
Pr ativo tr ario

Art. 175. A administragio municipal tem o prazo de 30 (trinta) dias, contados
do término do periodo de que dispde o sujeito passivo para impugnac#io, para a
préatica dos atos processuals nas esferas administrativas, relativos a exigéncia
de créditos tributarios.

Art. 176. Os atos e termos processuais conteréio somente o indispensavel a
sua finalidade, sem pago em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas
néo ressalvadas.

Art. 177. Os prazos serfio continuos, excluindo-se na sua contagem o dia do
inicio e incluindo-se o do vencimento, s6 se iniciam ou vencem em dia de
expediente normal no érgéio em que ocorra 0 Processo ou o deve ser praticado
o ato.

Art. 178. A e do crédito tributério e as agdes ou omissdes do sujeito
passivo que contrariem a legislagéio tributéria, seréio formalizadas em ato de
infrag@io distinto para cada tributo.

Parégrafo Gnico — quando mais de uma infragéio a legislagéio de um tributo
decorrer do mesmo fato e a comprovagéo dos ilicitos depender dos mesmos
elementos de convicg#io, a exigéncia serd formalizada em um sé instrumento,
no local da verificagéio da falta, e alcancara todas as infragSes e infratores.

Art. 179. O auto de infrag@io sera lavrado por sorvidor competente, no local da
verificagéio da falta, e contera obrigatoriamen!

|- A qualificag@io do autuado;

Il- Olocal, a data e a hora da lavratura;

Il - A descrigéio do fato;

- Adupoalclobgdnhngd-anpondﬂmomﬁc‘vol

V- A agéio da agfio para cumpri-la ou impugné-la no
pnzodoaO(lﬂml)dhl.

Vi- A assinatura do autuante e a indicagéio de seu cargo, fungio @ o nimero de
matricula.

Art. 180. As incorregSes ou omi verifi no ato de infragfio néo
constituem motivo de nt do pr desde que no mesmo constem
elementos suficientes para determinar a infragéio e o infrator.

§ 1° - Havendo reformulag&o ou alteragéio do ato da infragéio, seré devolvido ao
contribuinte autuado o prazo de defesa.

§ 2° - A assinatura do atuado podera ser posta no auto, simplesmente ou sob
protesto, em nenhuma hipétese, implicagfio em comisséo da falta arguida, nem
sua recusa agravard a infragéio ou anulara o auto.

Art. 181. Apés a lavratura, o autuante inscrevera em livro fiscal do contribuinte,
termos do qual devera constar relatos dos fatos, da infragdo verificada, e
mengdes especificadas dos documentos apreendidos, de modo a possibilitar a
reconstituigéio do processo.

Art. 182. Lavrado o auto, terfio os autuantes, o prazo improrrogavel de 48
(quarenta e oito) horas, para entregar cépia do mesmo, ao érgéo arrecadador.

Art. 183. Considera-se intimado o contribuinte:

|- Na data da ciéncia aposta no auto ou da declaragfio de quem tiver feito a
intimagao, se pessoal;

II- Na data do recebimento, porvhpomlwhbor-h,s.nmloromﬂdl.ls
(quinze) dias, apés a ga da aag post

1l - 30(trinta) dias, dnpwlc.cloou.ﬂxwlodoodw uom'oromobuuuzm

Art. 184. Conformando-se o atuante, com o auto de infragio e desde que
efetue o pagamento das importancias exigidas dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados dentro da respectiva lavratura, o valor das multas sera utilizado
50% (cinquenta por cento), e o procedimento administrativo tributario ficara
extinto.

Art. 185. Nenhum, auto de infragéo sera arquivado nem cancelada a multa
fiscal sem prévio despacho da autoridade administrativa.

Art. 186. Poderfio ser apreendidos bens Iiméveis, livros documentos e
mercadorias, existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que
constituam prova de in da legislagéio tributéria ou houver suspeita de
fraude, simulagéio, adulteragéio ou falsificagéio.

Art. 187. A apreenséio sera objeto de lavratura de termo préprio, devidamente
fundamentado, contendo a descrigio dos bens ou documentos apreendidos,
com indicagéio do lugar onde ﬁwom dopodladoo e o nome do contribuinte e
descrigéio prevista do fato e a indicag posig

Art. 188. A restituiciio dos documentos e bens apreendidos sera feita mediante
recebido e conta depésito das quantias exigidas, se for o caso.

Art. 189. O servidor que verificar a ooorrOnda do inlrwao a legislagéio tributaria
municipal e néo for P para for cia, comunicaréa o fato,
em representacdio circunstanciada a seu chele lmodato. que adotara as
devidas providencias necessérias.

Art. 190. A impugnagéo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento
administrativo tributavel.

Art. 191. A impugnagéo mencionara:
I- A autoridade julgadora a quem ¢é dirigida;

Il - A qualificagéio do impugnante;
1l - Os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
IV- As diligéncias que o impug pr da sejam efetuada: P os

motivos que se justifiquem.

Art. 192. O sujeito passivo poderd, conformando-se com parte dos termos da
autuagdio, recolher os valores relativos a essa parte ou cumprir o que for
determinado pela autoridade fiscal, contestando o restante.

Art. 193. Anexada a defesa, serd o processo encaminhado ao funcionario
autuante ou outro servidor designado, para que, no prazo de 10 (dez) dias,
prorrogéveis a critérios do titular da Fazenda Municipal, se manifeste sobre as
razdes oferecidas.

Art. 194. A autoridade administrativa determinard, de oficio ou a requerimento
do sujeito passivo, em qualquer instancia a realizagiio de pericias e outras
diligéncias, quando as entender necessarias, fixando-lhe prazo e indeferira as
que considera prescindiveis, ou proletérias.

Paragrafo Gnico: a autoridade administrativa designara agentes da Fazenda
Municipal e/ou perito qualificado para realizagéio das diligéncias.

Art. 195. O sujeito passivo podera participar das diligéncias, pessoalmente ou
através de seu preposto ou representante legal, e as alegagdes que fizer seréio
juntadas ao processo para serem apreciadas no julgamento.

Art. 196. Ndo sendo cumprida nem impugnada a oxlgOnda de crédnos
tributérios do municipio, sera d adaar lia @ permar aopr
6rgéo preparador pelo prazo de 30 (trinta) dias, para cobranga amigavel do
crédito, ressalvada a hipétese prevista no paragrafo Gnico do Art. 213.

Paragrafo Unico: esgotado o prazo de cobranga amigéavel sem que tenha sido
pago o crédito tributdrio, o érgéo fazendario municipal declarara o sujeito
passivo devedor remisso @ encaminhard o processo a autoridade competente
para inscrigéio em divida ativa e posterior cobranga judicial.

Art. 197. O processo sera organizado em ordem cronolégica e tera suas folhas
numeradas e rubricadas.

Art. 198. O jul o do pr pete:
|- Em primeira instAncia: aos Auditores Fiscais do municipio ou, na falta deste,
ao deF cas ou F Municipal;

Il- Em segunda instiAncia: aos Conselhos de Tributos ou Contribuintes do
Municipio ou, na falta deste, ao Prefeito Municipal.

SECAO Il
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTANCIA

Art. 199. O processo, sera julgado no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua
entrada no érgéo incumbido do julgamento.

Art. 200. Na apreciagéo da prova, a autoridade julgadora formara livremente
sua convicgéio, podendo determinar as diligéncias que entender necessdria.

Art. 201. A decisfio contera relatério resumido do processo, fundamentos
legais, conclus@o e ordem de intimag&o.

§ 1° A autoridade municipal dard ciéncia da decis@io ao sujeito passivo,
intimando-o, quando for caso, a cumprir, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2° Néo sendo proferida a decisio no prazo legal, nem convertido o
julgamento em diligéncia, podera a parte interpor recurso voluntario, como se
fora julgado procedente o auto de infragdo ou improcedente a impugnacgao
contra o langamento, cessando, com a interposigéo do recurso, a jurisdigdo da
autoridade de primeira instancia.

Art. 202. Da decis@io caberd recurso voluntério do sujeito passivo, total ou
parcial, com efeito, suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias, seguintes a ciéncia
da mesma.

Art. 203. A autoridade de primeira instancia recorrera de oficio sempre que a
decis@o:

o de tributo ou de muita de valor
5% (cinco por cento), da

|- Ex 0 sujeito passivo do pag
origindrio, néio corrigido te, superk
L Fiscal do Municip:

Il - For contréria, no todo ou em parte, ac municipio.

DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTANCIA

Art. 204. O julgamento pelo 6rgéio de segunda instancia dar-se-4, nos termos
de seu regimento interno e/ou do regulamento, quando couber ao Prefeito.
(Continua na préxima pdgina)
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§ 1* O d6rgéo competente dara ciéncia ao sujeito passivo da deciséo de
segunda instancia, intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de 30
(trinta) dias.

§ 2° Cabera pedido de reconsideragéio, com efeito suspensivo, no prazo de
30 (trinta) dias, contados da ciéncia.

| - De deciséio que der provimento a recurso de oficio.
Il - De decisfio que negar provimento total ou parciaimente, a recurso voluntério.

Art. 205. A decisio na instancia administrativa superior, sera proferida no
prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento do
processo, aplicando-se para ciéncia do ho, as modalidad previstas
para a primeira instancia.

Paragrafo Unico: Decorrido o prazo definido neste artigo sem que tenha sido
proferida a decisfio, nfio seréio computados juros e atualizagio monetéaria a
partir desta data.

Art. 206. Da deciséio de ultima instancia administrativa serd dada ciéncia com
intimagéio para que o sujeito passivo a cumpra se for o caso, no prazo de 30
(trinta) dias.

Art. 207. Séo definitivas as decisSes de qualquer das instAncias uma vez
esgotado o prazo legal para interposico de recursos, salvo se sujeitas a
recurso de oficio.

Art. 208. No caso de deciséio definitiva favoravel ao sujeito passivo, cumpre a
aumoddaoo‘ preparadora exonera-lo do oficio, dos gravames decorrentes do
litigio.

SECAO IV
DO PROCESSO DA CONSULTA

Art. 209. Ao sujeito passivo, é aasoguraao ao dmo de efetuar consulta sobre

interpretagéo e dal tributéria, de que feita antes da agéo
ﬂswesogundosnormsdmloledorewmmo

Art. 210. A consulta sera dirigida ao titular da Fazenda Municipal, com
apresentagio clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos
indispensaveis ao entendimento da situagio de fato, indicados os dispositivos
legais e instruida, se necessario, com documentos.

Art. 211. Nenhum procedimento fiscal serda instaurado contra o sujeito passivo
relativamente a espécie consultada, a partir da consulta, até o trigésimo dia
subsequente a data da ciéncia de decisfio de primeira e segunda instaAncia,
consideradas definitivas.

M 212. A rolposu a consulta sera respeitada pela administragdo, salvos e
nos ir formecidos pelo contribuinte.

Art. 213. A formulag@o da consulta ndo tera efeito suspensivo da cobranga de
tributos e respectivas atualizagbes e penalidades.

Paragrafo Gnico: o consulente podera evitar a oneragéio do débito por multa,
juros de mora e atualizago monetaria efetuando o pagamento ou o prévio
depésito administrativo das importancias que, se indevidas, seréio restituidas
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificagéio ao consulente.

Art. 214, A autoridade administrativa dara resposta a consulta no prazo de 60
(sessenta) dias.

Paragrafo Gnico: do despacho proferido em processo de consulta caber&

pedido de reco , No prazo de 10 (dez) dias, contados da sua
notificagéio, desde que fundamentado em novas alegagdes.
Capitulo Il
SECAOI
DIVIDA ATIVA

Art. 215, Constitui divida ativa municipal a definida como tributaria ou néo
tributéria na lei n* 4.320, de 17 de margo de 1964, com as alteragdes
posteriores a partir da data de inscrigio, feita pelo 6rgéo competente para
apurar a liquidez e certeza do crédito.

Paragrafo Unico: a divida ativa municipal abrange atualizag&o monetéria,
juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato.

Art. 216. A fazenda municipal inscrevera em divida ativa, os débitos ndo
liquidados no vencimento, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento
pela legislagéio tributéria ou por decisfio final proferida em processo regular.

Paragrafo Gnico: se o crédito municipal se encontra em vias de prescrever a
inscricio e demais providéncias de cobranga judicial ser@io imediatas, pelo
6rgéio competente fazendério.

Art. 217. Os créditos do municipio serfio cobrados amigavelmente antes de
sua execugéio, nos termos do Art. 216.

Art. 218. A inscrigdo erd a prescrigdio para todos os efeitos de direito
por 180 (cento e oitenta) dias, até a distribuigdo da execucgdo fiscal, se esta
ocorrer antes de findo aquele prazo.

Art. 219. A divida ativa municipal serd apurada e inscrita na procuradoria
Juridica ou no érgéo fazendério competente.

Art. 220. O termo inscrigéo de divida ativa devera conter:

I- O nome do devedor, dos corresponsdveis e, P
ou residéncia de um ou de outros;

n- Ovulorwhtﬂodadlvkh.bommootmhbldo-bmdoabuhroc
juros d ed encargos previstos em lei ou contrato;

Il - A origem, a natureza e o fundk legal ou sal da divida;

IV - A indicagfio de a divida estar sujeita a atualizagdo monetdria, bem como o
respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cdliculo;

V- AdataoonﬂmmdalnscﬂqﬂnnolvmdaDWaAﬂva.

VI - Sendo o caso, 0 do p: i ivo ou do auto de infragfio, se
neles estiver apurado o valor da divida.

do, o domicflio

que conf

§ 1° A certiddo da Divida Ativa, conterd os mesmos elementos do termo de
inscricéio e sera autenticada pela autoridade competente.

§ 22 O termo de Inscrigéio e a Certiddo da Divida Ativa poder&io ser preparados
e numerados por processo manual, mecénico ou eletrénico.

§ 3° Até a deciséo de primeira instancia, a Certiddo de Divida Ativa podera ser
emendada ou substituida, assegurada ao executado a devolugéo do prazo para
embargos.

Art. 221. A omisséio de quaisquer requisitos no artigo anterior ou erro a eles
relativo séo causas de nulidade da inscri¢iio e do processo de cobranga dela
decorrentes, mas a nulidade podera ser sanada até deciséo judicial de primeira
instancia, mediante substituigio da certiddo nula, devolvido ao sujeito passivo,
acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente podera versar a
parte modificada.

Art. 222. O débito inscrito em Divida Ativa, a critério do 6rgéo fazendério e
respeitado o disposto no Art. 140, podera ser parcelado em até 05 (cinco)
pagamentos mensais e sucessivos, nos termos do regulamento.

§ 12 O parcelamento seré concedido mediante requerimento do interessado,
implicando no reconhecimento da divida.

§ 2° O néo pagamento de quaisquer das prestagdes na data fixada, importara
no vencimento antecipado das demais e na imediata cobranga de créditos.

SECAOII
CERTIDOES NEGATIVAS

Art. 223. A prova da quitagéio dos tributos, quando a lei exigir, sera feita por
certiddo negativa, expedida a vista de requerimento do interessado,
contenha todas as informagdes a identificagéo de sua domicilio fiscal @
rnmodenegbdoouaﬁvkhdeelndqueopaﬂodoaqueserefereopoddo

Paragrafo Unico: a certiddo negativa serd sempre expedida nos termos em
que tenha sido requerido e, seréa fornecida dentro de 72 (setenta e duas) horas,
da data da entrada do requerimento na reparticéo.

Art. 224. Independentemente de disposicéio legal per , serda dispensada
a prova de quitagéo de tributos, ou seu cumprimento, quando tratar de préatica
de ato indispenséavel para evitar a caducidade de direito, respondendo, porém,
todos os participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora, a
atualizacdo monetdria, se couber, e per cabiveis, as relativas a
infrag#io cuja responsabilidade seja pessoal ao infrator.

Art. 225. A certiddo negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro
contra a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionério que a
expedir, pelo pagamento do crédito tributério e os acréscimos legais.

Paragrafo Unico: O dispositivo neste artigo ndo exclui a responsabilidade
criminal e funcional que no caso couber.

CAPIfTULO VI

SECAO|
INFRACOES E PENALIDADES

Art. 226. Constitui infragéio, toda agéio ou omissfio, voluntdria ou n#o, que
importe na inobservancia, por parte do contribuinte ou responsével, de normas
estabelecidas por esta lei e por seu regulamento ou de atos administrativos de
caréter normativo.

Art. 227. Independentemente dos limites estabelecidos nesta lei, a reincidéncia
em infragéio da mesma natureza punir-se-4, com mulita em dobro, e, cada nova
reincidéncia, aplicar-se-a mais 20% (vinte por cento) do referido valor.

Art. 228. As multas serio cumulativas, quando resultarem concomitantemente
do néio cumprimento de obrigagéo tributéria principal e acesséria.
(Continua na préxima pdgina)
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Art. 229. Apurada a prética de crime de sonegacéo fiscal, a Fazenda Municipal,
solicitara ao 6rgéo de seguranca plblica as providéncias de caréter policial
necesséria a apuragdo do ilicito penal, dando conhecimento dessa solicitagéo
ao 6rgdo do Ministério Plblico local através do encaminhamento dos
elementos comprobatérios da infragéo penal.

Paragrafo Gnico: constitui crime de sonegagéo fiscal:

| - Prestar declaragéio que deva ser produzida aos agentes da Fazenda Pablica
com a intengio de eximir-se total ou parciaimente, do pagamento de tributos,
taxas e quaisquer adicionais devidos por lei;

Il - Inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operagbes de qualquer
natureza em ok ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intengdo de

do pagamento de tributos devidos a Fazenda Publica;

Il - Alterar la(uru e quaisquer documentos relativos a operagdes mercantis com o

propésito de fraudar a Fazenda Pablica.

Art. 230. S&o sujeitos a interdigdo os estabelecimentos comerciais industriais
ou de prestacdo de servigos que violarem as normas de salde, s0ssego,
higiene, seguranga, funcionalidade, moralidade, e outros interesses da
coletividade, em face de constatagéio pelo 6rgéo competente.

Paragrafo Gnico: a liberag8io dos estabelecimentos infratores somente se dara
apés sanada na sua plenitude, a regularidade constatada.

Art. 231. Os tributos néo recolhidos no prazo determinado, seréo acrescidos de
muita calculada sobre o valor atualizado, nos percentuais:
I- 5% (cinco por cento) do valor devido, quando o pagamento for efetuado até 30
(trinta) dias, apés o vencimento;
Il- 10 %(dez por cento) quando o pagamento for efetuado depois de 30 (trinta)
dias e até 60 (sessenta) dias, apés o vencimento.
- 50 % (quinze por cento) do valor devido quando o pagamento for efetuado
depois de decorridos 60 (sessenta) ou mais dias, do vencimento.

Art. 232. O valor das multas sera reduzido em até:
I- 50 % quando o crédito tributdrio exigido for recolhido no prazo de defesa da
primeira instancia;
Il- 30 % se o sujeito passivo, conformando-se com a decisdo da 1a instancia,
recolher, de uma s6 vez, o crédito exigido no prazo para interposicio de
recurso.

Art. 233. As infragbes a legislagéo tributéria serio punidas com as seguintes

multas, aplicadas sobre o valor atualizado do tributo, se for o caso.

. 200% (duzentos por cento) do valor do tributo, quando o contribuinte emitir
documento fiscal consignado com importancia diversas do valor da operagio
ou com valores diferentes nas respectivas vias, com o objetivo de reduzir o
valor do imposto a pagar;

Il. 200% (duzentos por cento) do valor do imposto quando © contribuinte
transportar, receber ou manter em estoque ou depésito produtos sujeito ao
imposto, sem documento fiscal ou acompanhados de documento fiscal iddneo;

lll.  50% (cinquenta por cento) da U.F.M. quando o sujeito passivo iniciar atividades
sujeitas ao Art. 188, sem a respectiva inscricdo no Cadastro de Atividades
:’@uic'oah e deixar de informar posteriores alteragdes, no prazo de 30 (trinta)

ias;

IV.  100% (cem por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que negar-se a
prestar informagdes ou por qualquer modo tentar embaragar, iludir, dificultar ou
impedir a agdo dos agentes do fisco, no desempenho de suas fungdes
normais;

V. 50% (cinquenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que deixar de
emitir nota fiscal ou outro documento exigido pela Administragéo;

VI.  50% (cinquenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que deixar de
apresentar ou se recusar a exibir livros, notas ou documentos fiscais de
apresentagéio ou remessa obrigatéria ao fisco;

VIl.  30% (trinta por cento) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que na condi¢éo
de contribuinte substituto, for obrigado a reter na fonte o imposto devido por
pessoas fisicas ou juridicas de que trata o Art. 30 deste Cddigo, sem que a
retengéo tenha sido efetuada.

VIIl.  50% (cinquenta por cento) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que tenha
efetuado a retengéo na fonte prevista na lei, deixou de proceder o recolhimento
da referida importéncia, como contribuinte substituto;

IX. 100% (cem por cento) da U.F.M. vigente, ao contribuinte e a gréfica que
encomendar e imprimir, respectivamente, documentos fiscais sem a prévia

autorizagdo da reparticdo fiscal;

X.  30%(trinta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que nio mantiver
sob: guarda, pelo prazo determinado no Art. 155 - de prescriciio do crédito
tributério os livros e documento fiscais;

Xl.  50% (cinquenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que permitir a

retirada dos livros e documentos fiscais do o sem autorizacé
do Fisco;
XIl.  25% (vinte e cinco por cento) da U.F.M. vig ao sujeito passivo que reg

dados incorretos na escrita fiscal ou nos documentos fiscais;

Xill.  20% (vinte por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que emitir
documentos fiscal sem conter 0 niGmero da inscricio do contribuinte;

XIV. 20% (vinte por cento) da U.F.M. vigente, pela falta de declaracio de dados
obrigatorios;

XV. 40% (quarenta por cento) da U.F.M. vigente pela
para apuracio do prego dos servicos;

XVI. 20% (vinte por cento) da U.F.M. vigente, pela falta de comunicagdo, pelo
sujeito passivo, do er o de atividade, ou ¢80 apés o prazo
previsto no regulamento e baixa de inscrigéio;

Vi 30% (trinta por cento) da U.F.M. vig a qu fisica ou juridica,
qmimmawmnmwm para os quais
ndo tenham sido especificados penalidades proprias.

Art. 234. Poderd ser autorizada a suspensSio de licenca concedida a

40 de d

o ou p fisica ou juridica, quando néo estiverem sendo
cumpridas as exigéncias do municipio para o respectivo funcionamento.
SECAO Il
Disposicdes finais

Art. 235. Os cartérios serfio obrigados a exigir, sob pena por responsabilidade,
para efeito de lavratura da escritura de transferéncia ou venda de imodvel,
certidio de aprovagéio do loteamento, e enviara a administragfio, os dados das
operagdes realizadas com iméveis, nos termos do paragrafo Unico do Art. 17
desta lei.

Art. 236. O responsavel pelo loteamento fica obrigado a apresentar a

.dminbtr.qlo
Titulo de prop da érea

ll-le do do, em ola que p ita sua
NWWWMM mmnm
municipal;

- M ’ icacio das alienagd d do os dados

indicativos dos adquirentes e das unidades adquiridas.

Art. 237. Consideram-se intrigadas a presente lei as tabelas dos anexos |, II,
i, IV, V, V1 e VIl que o acompanham.

Art. 238. Fica instituida a Unidade Fiscal do Municipio (U.F.M.) em RS 60,00
(sessenta reais), e podera ser atualizado trimestralmente de acordo com os
indices oficiais de atualizagio monetéria utilizada pelo governo federal.

Art. 239. Esta lei sera regulamentada por decreto do executivo municipal no
que couber.

Art. 240. Este codigo entra em vigor na data da sua publicagéio no Didrio Oficial
dos Municipios.

Gabinete do Prefeito Municipal, de Amarante (Pl), aos cinco dias do més de
outubro de dois mil e dezessete.

B umn« SRS Y
ANEXO |
Tabela para cobranca do Imposto Sobre Servicos
Base de calculo
Atividade constante da lista do Art.28 aliquota (
|Empresa )
Transporte estritamente municipais (item 16) 3%
Construco civil (item 7 e seus subitens) 5%
Diversdes Publicas (item 12 e seus subitens) 4%
Demais itens e subitens da lista 5%
Base de calculo
Profissional auténomo liquota (%)
Trabalho pessoal profissional auténomo de nivel superior. 4%
Trabalho pessoal profissional auténomo de nivel médio. 3%
T Base de calculo
prosiadores de servicos aliquota (%)
Trabalhador avulso (conforme definido no item IV do Art. 32). | 5%
Trabalho pessoal (conforme definido no item V do Art. 32). | 5%

(Continua na proxima pdgina)
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ESTADO DO l'ml“ ANEXO il
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE-PI
Praga Quincas Castro, N° 15, Centro Tabela
vewsmpenl CNP.J: 06.554.802/0001-20 para cobranca da taxa de licenca relativa a veiculagdo de
COVEVINEN marante - Pl - CEP: 64.400-000 publicidade em geral
— Aliquota sobre
ANEXO Il a U.F.M a0 ano
Tabela para cobranga da taxa de licenca relativa a localizagéo e écie de publicidade : :
funcionamento de estabelecimento por m?. Publicidade afixada na parte externa ou intema de estabelecimentos
—Aliquota sobre a md:sm;lsa:odror:rcnals, agropecudrios, de prestagdo de servio e outros, 100%
U.F.M a0 ano por publick
Indistria Publicidade sonora, por qualquer meio 200%
At6 100 M 100% Publicidade escrita em veiculos destinados a qualquer modalidade de 100%
De 101 m?a 200 m? 200% publicidade, por veiculo
D6 201 1% 8 300 M 3007" Publicidade em cinemas, tealros, boales, e similares, por meio de 100%
a 2 projecao de filmes ou dispositivos, por publicidade
2;;?:53050”?2 m? ‘;%‘ Qualquer outro tipo de publicidade ndo constante nos itens anteriores, 50%
° por publicidade
Comércio Publicidade colocada em terrenos, campos de esporte, clubes,
Supermercado por m? 3% associagdes, qualquer que seja o sistema de colocagdo, desde que 0%
Loja (eletrodoméstico) por m? 4% visiveis de quaisquer vias ou logradouros plblicos, inclusive as rodovias,
Loja (confeccdo) por m? 4% estradas e caminhos municipais, por m? por publicidade
Farmécias e drogarias por m? 4%
Bar por m® 5% ANEXO IV .
Quaisquer outros ramos de atividades comerciais nao constantes 5% B e T a ¢8o de obras,
neste item por m? Aliquota sobre
Operacoes Bancarias o aUFM
Estabelecimentos bancérios, de crédito e financiamentos e de 100% Edifi 256 dois Davinentng. DOr M (6 &res CONSEUIGS 2.5%
investimentos por m? | Edificacéio com mais de dois pavimentos, por m? de drea construida 3,5%
. Dependéncia em prédios por m? de parede ou area construida 3%
mz. Holﬂg, molﬂg pensdes e similares 150% Galpdes, por m? de Ar'ea construida 8 : %
° Reconstrucdes, reformas e reparos, por m? 2%
08068201113“05 200% Por mcuoln:ar - 1%
Mais de 20 quartos 300% Por metro quadrado 2%
Por apartamento 25% w _— -
vagao por un de lote 1
wm:m t:::mc“s o8 u:ﬂ:«ﬂ::'l'los, corretores, 200% Au(on%o palrJa desmembramento e remembramento por unidade de 25%
despachante prepost lote
Profissionais auténomos (ndo incluidos em outros itens desta
lista) 200% ANEXO V
Tabela para cobranga da taxa de licenca relativa ao abate de animais )
:’ bzh’ o 500% Aliquota sobre a
nas de consertos em geral, por U.F.M por cabeca_
Até 20 m? 50% Bovino ou vacum 30%
De21 ma75 m 100% Outros animais 20%
De 76 m? a 150 m? 150%
= ; = ANEXO VI
De 152 " ¢ acima JROpORND 200% Tabela para cobranca da taxa de licenca relativa a ocupac¢do em areas de
terrenos ou vias e logradouros publicos
Aliquota sobre
a U.F.M por m?
ANEXO Il (Cont...) 1 !
Tabela para cobranca da taxa de licenca relativa a localizacéo e l::rngr m¢ da area ocupada | 2.5%
funcionamento de estabelecimento por m?. - . Por més, por m* da area ocupada 7,5%
UFMaoano Aliquota sobre
Postos de servicos para veiculos (lavagem, lubrificacao, 2000 a U.F.M por ano
borracharia e similares) °l Veiculos ]
Postos de vendas de combustiveis (por bomba) 200% Carros de passeio | 200%
Depésito de inflamaveis, explosivos e similares por m? 4% | Caminhdes ou 6nibus 400%
Estabelecimentos de banhos, duchas, massagens, ginasticas, 500% Camionetes e utilitarios 300%
etc. Moto-taxis 100%
:m':s e saldes de beleza, por cadeira 50% Quiosques de bebidas, sorvetes ou similares 100%
(Ensino de qualquer grau ou natureza, por sala o
Em:lodmcnn:“ !!!mﬂgou!n!;tu r sala L Postes ou similares, para qualquer uso, por unidade 3%
Com alé‘15 leitos 300% Orelhdes, cabines de telefonia ou similar, por unidad 25%
Laboratorios de andiises iiicas 20 |Celss postae ou simres, por uridad . X%
Diversdes publicas | Tampas de bueiros, ralos de esgotos ou simila r unidade 10%
Restaurantes com espetaculos e dangas, boates, buffet, etc. 400% Postos de atendimento bancaria, caixas eletrénicas ou similares,
Bilhares e quaisquer outros jogos, principalmente de mesa. 50% por unidades 100%
Circos e parques de diversoes 100% t 1
Demais pessoas ou atividades que ocupam area em terrenos ou
g’:::::‘“’ e incorporadoras w vias e logradouros publicos, por dia e m? 3%
Demais pessoas ou atividades que ocupam area em terrenos ou
m@s 150% vias e logradouros publico: més e m? 3%
'Mais de 100 empregados 250% Demais pessoas ou atividades que ocupam area em terrenos ou %%
Demais atividades sujeitas a licenga de localizagéo e funcionamento 100% vias e lograd publicos, por ano e m?

(Continua na proxima pdgina)
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ESTADO DO PIAU

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE-P
Praga Quincas Castro, N° 15, Centro

T CNPJ: 06.554.802/0001-20

aiiashiddl Amarante — Pl - CEP: 64.400-000

ANEXO VII
Percentuais para deducao na falta de comprovacao dos valores dos
servicos constantes no artigo 28 - itens 7.02 ¢ 7.05

-y Estado do Piauf
Prefeitura Municipal de Jatob4 do Piaui
Comissiio Per de Licitagiio - CPL
CNPJ N°01.612.557/0001-46

EXTRATO DE CONTRATO

PROCEDIMENTO LICITATORIO N°006/2017

| Recapeamento asfaltico e pavimentacéo 55% MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
Execugdo para empreitada ou sub empreitada da construgdo civil,
obras hidraulicas, inclusive os respectivos servigos auxiliares ou 60% OBJETO: C ¢io de Empresa Especializada em Engenharia Civil para elaboracia
complementares _ de laudo téenico sobre o Le da Situagio Escolar — LSE, atestando as
Conservacdo e reparo de edificios 40% dicten de . Lares. be gtes
T | em e perf 30 de 20% e e hig os p P N COmO as Con
elétricas, hidrdulicas ¢ de acesso as pessoas com deficiéncia.
ANEXO Vi
Taxa de Licenciamento Ambiental ~TLA CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE JATOBA DO PIAUL, ESTADO DO PIAUL, através
Tabela 1 da Prefeitura Municipal de Jatobd do Piaui/PI, inscrito no CNPJ sob a
CLASSIF DO EMPREENDIMENTOYATIVIDADE SEGUNDO O PORTE N®01.612.557/0001-46, situada na Praga Nossa Senhora das Gragas, s/n, Centro,
PORTE DO ARE;;I’H()J;SLA INVESTIMENTO Nuggko CEP:64275-000, Jatobé do Piaui/PI, por do seu rep legal, a
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE COo () TOTAL (R$) EMPREGO Prefeito Municipal, Senhor José Carlos Gomes.
PEQUENO At 2.000 "Al6 200.000,00 Alé 50 CONTRATADA: OLIVEIRA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA — ME, inscrita
.001 .000,01 I P 2
MEDIO w5 D9 20000012 | nestati00 no CNPJ N°26.010.879/0001-46, com sede na Rua Manuca Ibiapina, 38, Bairra
De 10.001 a De 2.000.000,01 a De 101a Mucuripe, Campo Maior/PI, CEP: 64280-000, e-mail: danilooliveira0886@gmail.com.
GRANDE 40.000 20.000.000,00 1.000
Acima de Acima de i i
EXCEPCIC y 000, 1 VALOR FINAL DO CONTRATO: R$ 7.900,00(Sete mil ¢ novecentos reais).
) FONTE DE RECURSOS: QSE
I O porte do empr " sord pelo p Que der DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de outubro de 2017
maior dentre os disp no de requ
Il.  Considera-se investimento total o somatério do valor atualizado de Jatobd do Piaui, PI, 03 de outubro de 2017
investimento fixo e do capital de giro da atividade, atualizado pelo indice oficial.
Edilson Oliveira de Carvalho
Tabela 2 Presidente da CPL
VALORES DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL -
TLA (EM R$)
PORTE DO LICENGA o
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE LICENGA | LICENGA INTALAGAO OPERAGAO Estado do Piauf
PREVIA (LP) (1) LO) Prefei Municipal de Jatobé do Piau
EMPRESA PEQUENA 100,00 150,00 180,00 Comissiio P de Licitagiio - CPL
EMPRESA MEDIA 150,00 350,00 250,00 CNPJ N®01.612.557/0001-46
EMPRESA GRANDE 300,00 600,00 700,00
EMPRESA DE PORTE
EXCEPCIONAL 900,00 1.200,00 1500,00 RETIFICACAO PROCESSO DE INEXGIBILIDADE N°006/2017
oBS:
I O valor da Licenga Ambiental Simplificado serd o somatério dos valores OBJETO: Contratagio de Empresa Especializada para elaboragdo de laudo técnico sobre o
das licengas individuais dentro do porte de empreendimento. ) ) .
L da Si do Escolar — LSE, atestando as condigdes de seguranca e higiene
: bl dics . hidrduli
o Poa a ——— N pap —— dos prédios piiblicos escolares, bem como as goes elétricas, ¢ de acesso ds
superior a um ano, o valor da licenga seré prop ao tempo pessoas com deficiéncia.
concedido em anos.
Tabela 3 DESPACHO DE RATIFICACAO
TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DIVERSAS
ITEM DISCRIMINAGAO umDaDE | petels 0 procedi de Inexigibilidade de Licitagio, de que trata este processo,
11 A do para i de drea (residuos sélidos, Por m? 0.30 objetivou a contratagdo de Engenheiro Civil para elaboragdo de laudo té sobre o
e Py = L da Si do Escolar — LSE, do as digdes de seg ga e higi
A G&o de obras de 'or metro
12 @ para N linear 0,50 dos prédios piiblicos escolares, bem como as digdes elétricas, hidrdulicas ¢ de acesso ds
13 wﬂ ambiental para corte de vegetagao Por unidade 30,00 pessoas com deficiéncia. Foi em toda a sua itagd dida a legislagio pertinente,
14 Autorizagdo ambiental para poda de vegetagao Por unidade 20,00 consoante o Parecer da CPL e da A ia Juridica deste Municipi
acon, i para % Assim, satisfazendo & lei ¢ a0 mérito, RATIFICO os prop no p
15 byt ot o Por 40,00
arbérea com Levantamento Florestal da CPL, com a contratacio da empresa OLIVEIRA ENGENHERIA E ARQUITETURA
16 coml 0 para r-I do vegetaca por P‘:’ﬂﬁ"‘ 2,00 LTDA, inscrita no CNPJ N°26.010.879/0001-46, com sede na Rua Manuca Ibiapina, 38,
trecho de i om ruas, avenidas e rodovia. Bairro Mucuripe, Campo Maior/PI, CEP: 64280-000, com o valor de RS 7.900,00(Sete
1.7 i Por unidade 5,00
doh do W sbiree. mil e reais), conforme documentos que instruem esse processo.
Autorizagiio para utilizagio de som em vias
18 plblicas, pragas e outros espagos piblicos para Por hora 30,00
u  Shows @ eep Jatobé do Piaui(PT), 03 de outubro de 2017
19 Vistoria técnica ambiental. Por vistoria 50,00
Vistoria com ¢80 de rul ivel
110 |sonoroe de seu laudo Porvisioa | %00 José Carlos Gomes Bandeira
111 |Emisséo de parecer técnico ambiental Por parecer 50,00 Prefeito

www. diarioficialdosmunicipios.org

A divulgacao virtual dos atos municipais



